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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O Governo do Estado do Rio Grande do Sul, através do Departamento 
de Recursos Hídricos da Secretaria Estadual de Meio Ambiente – DRH/SEMA, 
contratou com a PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE serviço de consultoria relativo 
ao Processo de Planejamento da Bacia Hidrográfica do Rio Sinos – Fase C, 
objeto do Edital de Concorrência No. 004/CELIC/2013 e regido pelo Processo 
Administrativo N. 012619-05.00/12-3. Os trabalhos tiverem início em julho de 2013, 
com duração de 360 dias corridos, e foram concluídos em julho de 2014. 

Inicialmente, vale ressaltar, que o Plano de Bacia é um dos 
instrumentos de planejamento previsto em lei (Lei Nº 10.350/94), no qual são definidos 
os objetivos futuros para as águas da bacia hidrográfica e as respectivas e 
necessárias ações para que sejam atingidos tais objetivos, tanto em termos de 
qualidade, como de quantidade, para os recursos hídricos da bacia. 

O Plano de Bacia foi realizado através da coordenação do DRH/SEMA, 
com apoio técnico da FEPAM. Ao COMITESINOS coube a função de condução e 
realização do processo político-social e institucional, essencial à elaboração do Plano. 
A assessoria técnica e executiva foi desenvolvida pela PROFILL, empresa de 
consultoria contratada para esta função. 

Os resultados desse processo de planejamento foram apresentados, de 
forma detalhada e técnica, ao longo dos trabalhos através de relatórios técnicos 
parciais e do Relatório Final Síntese.  

O objetivo do presente Relatório Executivo do Plano (REP), consiste em 
apresentar, de forma sintética e em linguagem acessível, as principais definições 
resultantes do processo de elaboração do Plano da Bacia do Rio dos Sinos. Como 
esse relatório possui caráter gerencial e destina-se às entidades integrantes do 
Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Comitês e órgãos gestores), além 
dos diversos responsáveis pela implementação do Plano de Bacia, foi dada ênfase à 
Fase C, notadamente ao Programa de Ações, que consiste no cerne do processo de 
planejamento em questão. 

Atendendo ao estabelecido contratualmente e com vistas a garantir que 
este relatório cumpra com a sua função de transmitir as informações principais do 
Plano de Bacia ao público-alvo antes referido, procurou-se respeitar o limite de 50 
páginas. Trata-se assim, de um sumário executivo, a ser consultado pelos 
responsáveis e parceiros pela implementação do Plano de Bacia, para a obtenção de 
informações de caráter gerencial, de forma facilitada e ágil, dispensando a leitura dos 
relatórios técnicos. 

Este relatório é composto pelos seguintes capítulos: 

 Capítulo 1 – Considerações Iniciais 

 Capítulo 2 – Breve Histórico do Processo de Planejamento da Bacia 
Hidrográfica do Rio dos Sinos 
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 Capítulo 3 – Atividades Preliminares e Consolidação da Base 

Técnicas 

 Capítulo 4 – Enquadramento das Águas Superficiais da Bacia do Rio 
dos Sinos 

 Capítulo 5 – Plano de Bacia – Programa de Ações 

 Capítulo 6 – Diretrizes Gerais para Outorga de Uso da Água 

 Capítulo 7 – Cobrança pelo Uso da Água  

Importante destacar, que os objetivos principais do Plano de Bacia, a 
serem alcançado através da implementação do Programa de Ações, consistem em 
equilibrar os balanços hídricos contemplando o atendimento e a harmonização entre 
todos os usos da água, buscar a melhoria da qualidade das águas e contemplar ações 
de natureza ambiental necessária a garantia de recursos hídricos em quantidade e 
qualidade compatíveis com as necessidades e expectativas da sociedade da Bacia do 
Rio dos Sinos. 

Os resultados técnicos foram materializados em relatórios, que podem e 
devem ser consultados com vistas a um maior aprofundamento sobre os temas aqui 
apresentados. São eles: 

 Relatório do Plano de Trabalho Consolidado (RPTC) 

 Relatório Técnico 1 (RT-1): Atividades Preliminares e Consolidação 
da Base Técnica 

 Relatório Técnico 2 (RT-2): Complementação do Enquadramento 

 Relatório Técnico 3 (RT-3): Programa de Ações 

 Relatório Técnico 4 (RT-4): Cobrança pelo Uso da Água e Diretrizes 
de Outorga de Uso da Água 

 Relatório Final Síntese (RFS) 

Além destes relatórios técnicos, foi elaborada, ao término dos trabalhos, 
a Revista Institucional do Plano de Bacia e o folder apresentando o Programa de 
Ações. 

Importante destacar os principais cursos de água que integram a rede 
hidrográfica da Bacia do Rio dos Sinos: próprio rio dos Sinos, Caraá, Riozinho, 
Rolante, Ilha, Areia, Paranhana, Pampa, Luiz Rau, Estância Velha/Portão e Sapucaia 
do Sul. 
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2. BREVE HISTÓRICO DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO DOS SINOS 

O processo de planejamento da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos foi 
realizado em conformidade com a sequência lógica dos trabalhos e abrangeu cinco 
fases, a saber: 

 Fase Inicial – Atividades Preliminares (AP) 

 Fase A – Consolidação da Base Técnica 

 Fase B – Complementação do Enquadramento 

 Fase C – Plano de Bacia 

 Fase Final – Elaboração e Apresentação dos Relatórios Finais e 

Encarte 

As fases foram subdivididas em (21) atividades de trabalho, 
relacionadas a seguir: 

Fase Inicial – Atividades Preliminares (AP) 

Atividade AP1 – Seminário Técnico de Equalização  

Atividade AP2 – Consolidação do Plano de Trabalho (Relatório PTC) 

Atividade AP3 – Apropriação dos Relatórios do Plano Sinos 

Atividade AP4 – Proposta de Informação, Mobilização e Participação Social 

Atividade AP5 – Proposição e Seleção de Equações e Modelos Computacionais 

Fase A – Consolidação da Base Técnica 

Atividade A1 – Definição das Variáveis Necessárias e Suficientes 

Atividade A2 – Obtenção de Informações Complementares 

Atividade A3 – Estruturação do SIG 

Atividade A4- Consolidação do Diagnóstico e Apresentação do Relatório RT1 

Fase B – Complementação do Enquadramento 

Atividade B1 – Modelagem Hidrodinâmica Quali-Quantitativa 

Atividade B2 – Definição da Vazão de Referência 

Atividade B3 – Cenários Intermediários de Enquadramento e Apresentação do 

Relatório RT2. 

Fase C – Plano de Bacia 

Atividade C1 – Programa de Ações Priorizadas 

Atividade C2 – Avaliação dos Custos das Ações 

Atividade C3 – Cronograma de Implementação do Programa de Ações e 

Apresentação do RT3 

Atividade C4 – Definição de Metodologia de Cobrança pelo Uso da Água 

Atividade C5 – Avaliação do Potencial de Arrecadação Financeira 
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Atividade C6 – Proposta de Operacionalização da Cobrança pelo Uso da Água 

Atividade C7 – Diretrizes Gerais para Outorga de Uso da Água e Apresentação 

do Relatório RT4 

Fase Final – Elaboração e Apresentação dos Relatórios Finais e Encarte 

Atividade F1 – Elaboração e Apresentação do Relatório Final Síntese (RFS) e 

Encarte Final (ENF) 

Atividade F2 – Elaboração e Apresentação do Relatório Executivo do Plano 

(REP) e Evento Público Final (EPF) 

O resultado do Plano de Bacia consiste, então, no somatório dos 
resultados das fases e respectivas atividades, com ênfase para o Programa de Ações 
da Fase C, visto ser a implementação das ações o instrumento de efetivação do Plano 
de Bacia. Dois outros instrumentos de gestão possuem importância: o Enquadramento 
dos cursos de água e a definição de diretrizes gerais de Outorga de Uso da Água, por 
impactarem diretamente na gestão dos recursos hídricos da Bacia. O 
acompanhamento do processo foi realizado por uma comissão tripartite, denominada 
Comissão de Acompanhamento (CA), composta por: 

 DRH/SEMA: Andrise de Lima e Sérgio Ferreira 

 FEPAM: Diego Carrillo e Glaucus Ribeiro 

 COMITESINOS: Viviane Nabinger e Adolfo Klein 

Como regra geral, a elaboração do Plano de Bacia foi realizada através 
de diversas reuniões técnicas, tanto da CA, quanto da Comissão Permanente de 
Assessoramento do Comitê (CPA). Após os temas serem tratados nessas comissões, 
eram encaminhados à plenária do COMITESINOS para conhecimento ou deliberação. 
Assim, constituiu-se em processo social (conduzido pelo Comitê) e técnico 
(acompanhado pelo DRH/SEMA e FEPAM). 

Ao todo, ao longo de um ano, foram realizados 73 eventos, entre 
reuniões técnicas e eventos públicos, sendo 12 plenárias do Comitê e 10 eventos 
públicos. 

Maiores detalhes sobre o processo de elaboração do Plano da Bacia 
Hidrográfica do Rio dos Sinos podem ser obtidos no Relatório Final Síntese. 
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3.  ATIVIDADES PRELIMINARES E CONSOLIDAÇÃO DA BASE TÉCNICA 

Na fase inicial dos trabalhos, foram elaboradas algumas atividades 
preliminares necessárias e preparatórias, bem como a consolidação da base técnica. 

3.1. ATIVIDADES PRELIMINARES 

A Fase Inicial dos trabalhos consistiu na realização de diversas 
atividades preliminares: Seminário Técnico de Equalização, Consolidação do Plano de 
Trabalho, Apropriação dos Relatórios do Plano Sinos (elaborado em 2010), Proposta 
de Informação, Mobilização e Participação Social e Proposição e Seleção de 
Equações e Modelos Computacionais 

Essa fase foi desenvolvida ao longo dos primeiros noventa dias, tendo 
se constituído em um período de nivelamento, conscientização e de ajustes de 
procedimentos de trabalho, envolvendo todo o COMITESINOS, além do DRH/SEMA, 
FEPAM.  

Inicialmente foram realizados dois seminários para nivelamento do 
conhecimento: um para os membros da equipe técnica da Consultora e outro para os 
membros do COMITESINOS, DRH/SEMA e FEPAM.  

A consolidação do Plano de Trabalho objetivou definir em que consistia 
e de que forma seria elaborado o Plano de Bacia. Essa definição foi importante para 
que todos os envolvidos soubessem exatamente o que seria realizado e quais os 
resultados a serem atingidos, desmistificando algumas expectativas sobre o Plano. Os 
resultados dessa atividade foram apresentados no relatório RPTC. 

A apropriação das informações contidas nos relatórios do denominado 
Plano Sinos (elaborado anteriormente pelo Consórcio Pró-Sinos), foi realizada pela 
Consultora, sendo que o Comitê foi recebendo essas informações ao longo da 
elaboração do Plano de Bacia. 

Também foi elaborada proposta inicial com vistas a possibilitar que as 
informações do Plano fossem efetivamente repassadas aos envolvidos e que suas 
contribuições chegassem à equipe técnica. Em paralelo, foi concebida uma 
sistemática para incentivas a participação social e a comunicação ao longo do 
desenvolvimento do Plano. 

Face à complexidade do processo de elaboração do Plano, essa 
proposta inicial foi sendo gradativamente ajustada, na medida em que os trabalhos 
avançavam, resultando ao término nos 73 eventos antes referidos. 

Por fim, com vistas a apoiar as decisões a serem tomadas no âmbito do 
Plano de Bacia, foram definidos alguns instrumentos técnicos: modelos matemáticos 
para simulação de quantidade e qualidade das águas e modelos de apoio à decisão. 
Esses modelos são abordados e comentados mais adiante neste relatório. Todos os 
resultados técnicos relativos a essa fase dos trabalhos foram apresentados no 
relatório RT1. 
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3.2. CONSOLIDAÇÃO DA BASE TÉCNICA 

A fase de consolidação da base técnica foi integrada por quatro 
atividades: definição das variáveis necessárias e suficientes, obtenção de informações 
complementares, estruturação do Sistema de Informações Geográficas (SIG) e 
consolidação final da base técnica. Seus resultados técnicos foram apresentados no 
relatório RT-1. 

Definição das Variáveis Necessárias e Suficientes 

A relação de variáveis foi inicialmente elaborada pela Consultora e, 
posteriormente, encaminhada à plenária para deliberação, no dia 14/11/2013. Essas 
variáveis foram utilizadas na caracterização da Bacia quanto aos temas direta e 
indiretamente vinculados aos recursos hídricos. A relação dessas variáveis é 
apresentada no Quadro 3.1. 

Quadro 3.1 – Variáveis Definidas pelo COMITESINOS 

Variáveis Primárias 

Altimetria Rede Hidrográfica Rede Viária 

Limites Municipais Informações da qualidade das águas Uso e Cobertura do Solo 

Unidades de Conservação Geologia Hidrogeologia 

Dados demográficos Rebanhos municipais Dados do saneamento básico 

Informações hidrológicas Cadastro de usuários de água Relação de outorgas 

Unidades Administrativas Regionais (COREDEs) 

Variáveis Secundárias 

Remanescentes de mata ciliar Adequação do uso do solo Reservação de água 

Disponibilidades hídricas 
superficiais e subterrâneas 

Demandas e consumos de água 
Lançamentos de efluentes e 

resíduos sólidos 

Unidades de planejamento e 
gestão de recursos hídricos 

Áreas vulneráveis e de risco de 
contaminação dos aqüíferos 

Áreas vulneráveis à cheias e 
inundações 

Matriz institucional e 
administrativa 

Arcabouço legal e institucional 
Relação dos meios de 

comunicação 

 

Obtenção de Informações Complementares 

A obtenção de informações complementares consistiu na coleta e 
sistematização daqueles dados importantes à elaboração do Plano de Bacia, com foco 
no Enquadramento e no Programa de Ações. 

Para a obtenção das informações complementares sobre os recursos 
hídricos na Bacia, foram adotados diferentes procedimentos: acesso direto aos setores 
usuários; consultas a fontes das informações complementares; e realização de 
serviços diretos de campo.  

O acesso direto aos setores usuários de água na Bacia foi realizado 
através de oficinas com a plenária do COMITESINOS, através de Cadernos 
Temáticos. Cada setor usuário recebeu um caderno temático com destaques sobre as 
informações pertinentes ao seu setor. Essa dinâmica ocorreu na plenária do Comitê, 
realizada no dia 12/09/2013. As contribuições dos grupos temáticos foram 
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encaminhadas diretamente à Direção do COMITESINOS, que procedeu uma 
sistematização das informações, enviando, posteriormente, à Consultora para análise 
técnica e integração das informações ao trabalho. 

Com vistas a atualizar e complementar as informações disponíveis 
relativas à base de dados foram consultadas as seguintes fontes: cadastro de 
Licenciamentos da FEPAM; banco de dados de Outorgas do DRH/SEMA; informações 
das estações de monitoramento de qualidade das águas FEPAM e outras fontes; e 
atualização de dados demográficos (IBGE). Os resultados podem ser consultados no 
relatório RT-1, merecendo destaque a definição da qualidade atual das águas, nos 
pontos de monitoramento da FEPAM e a atualização da população residente na Bacia. 

Foram realizados, também, levantamentos topobatimétricos de 23 
seções transversais ao longo do Rio dos Sinos, no trecho entre Taquara e a foz do Rio 
dos Sinos (110 km de extensão), para subsidiar o modelo hidrodinâmico. A localização 
dessas seções é apresentada na figura 3.1.  
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Estruturação do SIG 

Esta atividade teve por objetivo estruturar um Sistema de Informações 
Geográficas, compatível com o sistema utilizado pelo DRH/SEMA, para utilização 
como ferramenta de trabalho e apoio à elaboração do Plano de Bacia. Foram 
utilizados os softwares desenvolvidos pela empresa ESRI, compatíveis com o software 
ArcGis. Importante ressaltar o aproveitamento das informações e do próprio SIG 
desenvolvido tanto no Projeto MONALISA (UNISINOS/Comitê Sinos, 2008) como no 
Plano Sinos (Pró-Sinos). 

Consolidação Final da Base Técnica 

A consolidação da base de dados abrangeu, basicamente, o ajuste na 
determinação das demandas de água (resultado de processo de consulta aos setores 
usuários de água – dinâmica com os Cadernos Temáticos) e o consequente ajuste nos 
balanços hídricos disponibilidades versus demandas/consumos de água. 

Importante comentar que para os balanços hídricos, foram consideradas 
as disponibilidades de água com base em vazões mensais. Mais adiante, por ocasião 
da definição de diretrizes para a outorga de uso da água, foram consideradas as 
permanências com base em séries diárias. 

O resultado quanto à situação geral da Bacia (considerando as 
demandas e para disponibilidades hídricas baseadas em permanências de 85% e 
90%) é apresentado na figura 3.2 e figura 3.3, respectivamente, onde a cor verde 
demonstra que há mais água disponível que as demandas (situação de conforto); a 
cor amarela mostra uma situação perto do limite (situação de alerta) e a cor vermelha 
informa que já há falta de água (situação crítica). 
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4. ENQUADRAMENTO DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS DA BACIA DO RIO 
DOS SINOS  

O Enquadramento é um instrumento de gestão das águas e baseia-se 
na definição de padrões de qualidade para as águas de forma que sejam possíveis os 
usos futuros escolhidos pela sociedade da bacia. Através de uma resolução do 
CONAMA, foi estabelecida a relação entre uso e qualidade de água, através das 
denominadas Classes de Uso. Assim, consiste em um processo social, cujo objetivo 
consiste em definir objetivos futuros das águas, bem como metas intermediárias. 

No caso da Bacia do Rio dos Sinos, o Enquadramento das águas 
superficiais consistiu em adequar os cursos de água já enquadrados em 2003 (Rio dos 
Sinos, Paranhana, Rolante e Ilha) à nova Resolução CONAMA Nº 357/05 e enquadrar 
os novos cursos de água definidos pelo COMITESINOS. 

O processo de Enquadramento caracterizou-se como um conjunto de 
ações e acordos técnicos e sociais. Nesse sentido, foi configurado, inicialmente, um 
planejamento quanto aos momentos e eventos que integrariam esse processo. Ocorre 
que, como é usual em processos dessa natureza, foram sendo realizados diversos 
ajustes na medida em que o processo avançou.  

Previamente à definição da proposta final de Enquadramento, foram 
realizados eventos públicos em localidades próximas aos cursos de água que foram 
objeto de Enquadramento. 

Na reunião plenária de 14 de novembro de 2013, através da 
Deliberação CBHSINOS 038/2013, o COMITESINOS definiu os novos cursos de água 
a serem enquadrados: Arroio Caraá; Rio Areia; Arroio Sapucaia; Arroio Portão – 
Estância Velha; Arroio Luiz Rau; e Arroio Peri/Pampa. 

Já a vazão de referência foi definida na reunião plenária de 13 de 
fevereiro de 2014, através da Deliberação CBHSINOS 040/2014: Q85% (vazão com 
permanência temporal de 85%). 

As metas intermediárias, em termos de redução de carga poluidora, 
foram definidas também na reunião plenária de 13 de fevereiro de 2014, conforme a 
Deliberação CBHSINOS 041/2014. Essas metas foram definidas ainda sem os 
respectivos horizontes temporais (definidos mais adiante no processo, junto com os 
objetivos finais). 

Previamente à decisão final do Comitê, como forma de subsidiar a 
deliberação e divulgar socialmente o processo de Enquadramento junto aos cursos de 
água em questão, foram realizados cinco eventos públicos: para o Rio Areia, em 
Rolante; para o Arroio Sapucaia, em Canoas; para o Arroio Caraá, em Caraá; para o 
Arroio Estância Velha - Portão, em Estância Velha; e para os Arroios Luiz Rau e 
Peri/Pampa, em Novo Hamburgo. 

Na reunião plenária do dia 27/04/2014, o COMITESINOS definiu a sua 
proposta final de Enquadramento (deliberação CBHSINOS 042/2014), através do 
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estabelecimento dos objetivos finais, por segmento dos cursos de água selecionados 
anteriormente, para a vazão de referência e conforme as metas intermediárias e 
horizontes temporais, conforme Resolução CONAMA Nº 357/05. Os resultados do 
processo de Enquadramento foram apresentados no relatório RT-2. 

O Quadro 4.1 mostra a proposta de Enquadramento encaminhada ao 
CRH/RS, o qual deu origem à Resolução CRH Nº 149/2014 (Anexo I) e que servirá de 
subsídio à FEPAM para análise dos futuros processos de licenciamento na Bacia. O 
mapa com o Enquadramento para as águas superficiais da Bacia do Rio dos Sinos, 
resultado deste processo, é apresentado no Anexo II. 

Para que fosse possível entender o comportamento do Rio dos Sinos no 
seu trecho compreendido entre Taquara e a foz, foi utilizado um modelo 
hidrodinâmico. Como resultado, foi possível verificar como se comporta o rio (níveis de 
água) para diversas situações: com e sem a retirada para irrigação de arroz na porção 
alta da Bacia, a influência da variação da vazão transposta da Bacia do Rio Caí e a 
influência da variação dos níveis de água no Delta do Jacuí/Lago Guaíba, por efeito de 
remanso. 

Em linhas gerais, o modelo indicou que as oscilações de nível em São 
Leopoldo são limitadas, pois ocorre um amortecimento dos efeitos da flutuação de 
vazões de montante e uma significativa influência dos níveis de jusante (remanso pelo 
Delta do Jacuí). Para montante, a influência do Guaíba é reduzida, entretanto os 
efeitos da transposição sobre a oscilação do nível são mais sensíveis. 

Em termos de qualidade da água, o modelo foi capaz de reproduzir as 
concentrações observadas nos pontos de monitoramento da FEPAM. Para o 
Enquadramento foram considerados os seguintes parâmetros: Oxigênio Dissolvido 
(OD), Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Nitrogênio (N) e Coliformes.  

De uma maneira geral, os resultados mostraram uma relação direta 
entre a remoção de cargas e a melhoria da qualidade da água. Por exemplo, o modelo 
apontou para a possibilidade, para o Rio dos Sinos, de um Enquadramento em Classe 
2 no trecho a montante das sedes urbanas de Sapiranga e Campo Bom, e Classe 3 ou 
4 no trecho influenciado pelas sedes urbanas maiores, como as dos municípios de 
São Leopoldo e Novo Hamburgo, até a foz.  

Também foi objetivo da modelagem subsidiar a tomada de decisão para 
o Enquadramento dos novos cursos de água, cujos resultados podem ser verificados 
nos objetivos finais de qualidade para cada curso de água e seus segmentos, na 
Resolução CRH Nº 149/2014. 

Para garantir que sejam atingidos os objetivos finais, previstos para um 
horizonte de 25 anos, foram determinadas metas intermediárias. Inicialmente foram 
definidos os patamares de remoção de cargas (Figura 4.1) e posteriormente definidos 
os prazos associados a esses patamares (Quadro 4.2). Essas metas foram definidas 
pelo Comitê, com base nos resultados de diversos cenários simulados, na plenária do 
dia 27/03/2014, através da deliberação CBHSINOS042/2014.  



 

 

 
 

 
 

 
 

1
9
 

 
 

Q
u
a
d
ro

 4
.1

 –
 R

e
s
o

lu
ç
ã
o

 N
º 

1
4
9
/2

0
1

4
 –

 E
n

q
u
a

d
ra

m
e
n
to

 d
a
s
 Á

g
u

a
s
 S

u
p
e
rf

ic
ia

is
 d

a
 B

a
c
ia

 d
o
 R

io
 d

o
s
 S

in
o
s
 

C
u

rs
o

 
d

e
 Á

g
u

a
 

T
re

c
h

o
 E

n
q

u
a

d
ra

d
o

 
Q

u
a
li
d

a
d

e
 A

tu
a

l,
 e

m
 

C
la

s
s
e
s
 d

e
 U

s
o

 
M

e
ta

 I
n

te
rm

e
d

iá
ri

a
 

e
m

 1
5
 a

n
o

s
 

E
n

q
u

a
d

ra
m

e
n

to
 

e
m

 2
5
 a

n
o

s
 

R
io

 d
o
s
 

S
in

o
s
 

T
re

c
h
o
 d

a
 n

a
s
c
e
n
te

 a
té

 c
o
n
fl
u

ê
n
c
ia

 d
o
 A

rr
o
io

 C
a
ra

á
 (

2
9
,7

8
5
4
1
5
° 

S
 /
 5

0
,4

6
3
2
6
1
° 

O
).

 
2
 

1
 

1
 

T
re

c
h
o
 e

n
tr

e
 c

o
n
fl
u

ê
n
c
ia

 d
o
 A

rr
o
io

 C
a
ra

á
 (

2
9
,7

8
5
4
1
5
°S

/5
0
,4

6
3
2
6
1
°O

) 
e
 c

o
n
fl
u

ê
n
c
ia

 d
o
 R

io
 P

a
ra

n
h
a
n
a
 (

2
9
,6

8
6
0
6
3
°S

/5
0
,8

1
0
8
0
4
°O

).
 

3
 

2
 

2
 

T
re

c
h
o
 e

n
tr

e
 a

 c
o
n
fl
u

ê
n
c
ia

 d
o
 R

io
 P

a
ra

n
h
a
n
a
 (

2
9

,6
8
6
0
6
3
° 

S
 e

 5
0
,8

1
0
8
0
4
° 

O
) 

e
 s

u
a
 f
o
z
 (

2
9
,9

3
3
8
5
2
°S

 e
 5

1
,2

3
5
2
8
9
° 

O
).

 
4
 

3
 

3
 

Rio Paranhana 

T
re

c
h
o
 d

a
 n

a
s
c
e
n
te

 a
té

 i
n

íc
io

 d
a
 z

o
n
a
 u

rb
a
n
a
 d

o
 m

u
n
ic

íp
io

 d
e
 T

rê
s
 C

o
ro

a
s
 (

2
9
,5

0
0
9
7
3
° 

S
 e

 5
0
,7

7
8
4
7
6
° 

O
).

 
4
 

2
 

1
 

T
re

c
h
o
 e

n
tr

e
 o

 i
n

íc
io

 d
a
 z

o
n
a
 u

rb
a
n
a
 d

o
 m

u
n
ic

íp
io

 d
e
 T

rê
s
 C

o
ro

a
s
 (

2
9
,5

0
0
9
7
3
° 

S
 e

 5
0
,7

7
8
4
7
6
° 

O
) 

e
 a

 s
u
a
 f

o
z
 (

2
9
,6

8
6
0
6
3
° 

S
 e

 
5
0
,8

1
0
8
0
4
° 

O
).

 
4
 

3
 

2
 

R
io

 
R

o
la

n
te

 

T
re

c
h
o
 d

a
 n

a
s
c
e
n
te

 a
té

 a
 c

o
n
fl
u

ê
n
c
ia

 d
o
 A

rr
o
io

 R
io

z
in

h
o
 (

2
9
,6

3
9
3
3
8
° 

S
 e

 5
0
,5

0
7
0
3
6
° 

O
).

 
2
 

1
 

1
 

T
re

c
h
o
 d

a
 c

o
n
fl
u

ê
n
c
ia

 d
o
 A

rr
o
io

 R
io

z
in

h
o
 (

2
9
,6

3
9
3
3
8
° 

S
 e

 5
0
,5

0
7
0
3
6
° 

O
) 

a
té

 a
 s

u
a
 f
o
z
 (

2
9
,7

1
7
8
6
9
° 

S
 e

 5
0
,6

9
6
7
6
0
° 

O
).

 
3
 

2
 

2
 

R
io

 d
a
 

Il
h

a
 

T
re

c
h
o
 d

a
 n

a
s
c
e
n
te

 a
té

 s
u
a
 f

o
z
 (

2
9
,6

9
1
1
8
2
° 

S
 e

 5
0
,7

4
4
3
0
8
° 

O
).

 
4
 

2
 

2
 

A
rr

o
io

 
C

a
ra

á
 

T
re

c
h
o
 d

a
 n

a
s
c
e
n
te

 a
té

 s
u
a
 f

o
z
 (

2
9
,7

8
5
4
1
5
° 

S
 e

 5
0
,4

6
3
2
6
1
° 

O
).

 
2
 

1
 

1
 

R
io

 
A

re
ia

 
T

re
c
h
o
 d

a
 n

a
s
c
e
n
te

 a
té

 a
 s

u
a
 f
o
z
 (

2
9
,6

5
9
4
2
9
° 

S
 e

 5
0
,5

7
7
3
4
7
° 

O
).

 
4
 

4
 

3
 

Arroio 

Sapucaia 

T
re

c
h
o
 d

a
 n

a
s
c
e
n
te

 a
té

 a
 R

o
d
o
v
ia

 R
S

-1
1
8
 (

2
9
,8

6
8
4
5
2
° 

S
 e

 5
1
,1

0
2
6
1
3
° 

O
).

 
1
 

1
 

1
 

T
re

c
h
o
 d

a
 R

o
d
o
v
ia

 R
S

-1
1
8
 (

2
9
,8

6
8
4
5
2
° 

S
 e

 5
1
,1

0
2
6
1
3
° 

O
) 

a
té

 a
 s

u
a
 f

o
z
 (

2
9
,8

6
1
4
3
0
° 

S
 e

 5
1
,2

3
0
8
0
2
° 

O
).

 
4
 

4
 

3
 

A
rr

o
io

 
E

s
tâ

n
c
ia

 
V

e
lh

a
/ 

P
o
rt

ã
o
 

T
re

c
h
o
 d

a
 n

a
s
c
e
n
te

 a
té

 o
 i
n

íc
io

 d
a
 z

o
n
a
 u

rb
a
n
a
 d

o
 m

u
n
ic

íp
io

 d
e
 E

s
tâ

n
c
ia

 V
e
lh

a
 (

2
9
,6

3
7
5
4
7
° 

S
 e

 5
1
,1

5
3
7
6
6
° 

O
).

 
1
 

1
 

1
 

T
re

c
h
o
 d

o
 i
n

íc
io

 d
a
 z

o
n
a
 u

rb
a
n
a
 d

o
 m

u
n
ic

íp
io

 d
e
 E

s
tâ

n
c
ia

 V
e
lh

a
 (

2
9
,6

3
7
5
4
7
° 

S
 e

 5
1
,1

5
3
7
6
6
° 

O
) 

a
té

 a
 d

iv
is

a
 m

u
n
ic

ip
a
l 
P

o
rt

ã
o
 -

 S
ã
o
 

L
e
o
p
o
ld

o
 (

2
9
,7

3
3
4
3
6
° 

S
 e

 5
1
,2

1
0
7
2
4
° 

O
).

 
4
 

4
 

4
 

T
re

c
h
o
 e

n
tr

e
 a

 D
iv

is
a
 m

u
n
ic

ip
a
l 
P

o
rt

ã
o
 -

 S
ã
o
 L

e
o
p
o
ld

o
 (

2
9
,7

3
3
4
3
6
° 

S
 e

 5
1
,2

1
0
7
2
4
° 

O
) 

e
 s

u
a
 f
o
z
 (

2
9
,7

7
2
0
0
6
° 

S
 e

 5
1
,1

8
8
9
5
1
° 

O
).

 
4
 

3
 

3
 

A
rr

o
io

 
L
u
iz

 R
a
u
 

T
re

c
h
o
 d

a
 n

a
s
c
e
n
te

 a
té

 o
 i
n

íc
io

 d
a
 á

re
a
 u

rb
a
n
a
, 

n
o
 B

a
ir
ro

 R
o
s
e
lâ

n
d
ia

 (
2
9
,6

3
3
8
9
3
°S

 5
1
,1

3
7
8
5
6
° 

O
).

 
1
 

1
 

1
 

T
re

c
h
o
 

d
o
 

in
íc

io
 

d
a
 

á
re

a
 

u
rb

a
n
a
, 

n
o
 

B
a
ir
ro

 
R

o
s
e
lâ

n
d
ia

 
(2

9
,6

3
3
8
9
3
°S

 
e
 

5
1
,1

3
7
8
5
6
°O

) 
a
té

 
a
 

R
u
a
 

R
in

c
ã
o
 

(2
9
,6

7
9
8
9
2
 

°S
 

e
 

5
1
,1

3
6
9
1
6
°O

).
 

4
 

4
 

4
 

T
re

c
h
o
 d

a
 R

u
a
 R

in
c
ã
o
 (

2
9
,6

7
9
8
9
2
°S

 e
 5

1
,1

3
6
9
1
6
°O

) 
a
té

 a
 s

u
a
 f

o
z
 (

2
9
,7

3
9
1
5
0
°S

 e
 5

1
,1

2
5
3
9
1
°O

).
 

4
 

4
 

4
 

A
rr

o
io

 
P

a
m

p
a
 

T
re

c
h
o
 d

a
 n

a
s
c
e
n
te

 a
té

 o
 i
n

íc
io

 d
a
 á

re
a
 u

rb
a
n
a
 d

o
 b

a
ir
ro

 K
e
p
h
a
s
 (

2
9
,6

4
8
2
6
7
 °

S
 e

 5
1
,1

1
2
0
9
9
° 

O
).

 
1
 

1
 

1
 

T
re

c
h
o
 d

o
 i
n

íc
io

 d
a
 á

re
a
 u

rb
a
n
a
 d

o
 b

a
ir
ro

 K
e
p
h
a
s
 (

2
9
,6

4
8
2
6
7
° 

S
 e

 5
1
,1

1
2
0
9
9
° 

O
) 

a
té

 a
 s

u
a
 f
o
z
 (

2
9
,7

1
9
8
6
4
° 

S
 e

 5
1
,0

8
2
6
4
9
° 

O
).

 
4
 

4
 

4
 

A
rr

o
io

 
P

e
ri
 

T
re

c
h
o
 d

a
 n

a
s
c
e
n
te

 a
té

 a
 R

o
d
o
v
ia

 R
S

-2
3
9
 (

2
9
,6

5
3
3
4
8
° 

S
 e

 5
1
,1

0
1
7
1
5
° 

O
).

 
2
 

2
 

2
 

T
re

c
h
o
 d

a
 R

o
d
o
v
ia

 R
S

-2
3
9
 (

2
9
,6

5
3
3
4
8
° 

S
 e

 5
1
,1

0
1
7
1
5
° 

O
) 

a
té

 a
 s

u
a
 f

o
z
 n

o
 A

rr
o
io

 P
a
m

p
a
 (

2
9
,6

6
1
4
3
3
° 

S
 e

 5
1
,1

0
5
8
5
6
° 

O
).

  
4
 

4
 

4
 

O
b
s
.:
 D

a
tu

m
 S

IR
G

A
S

 2
0
0
0

 



 

 

 20 

 
Os patamares de abatimentos de cargas e os prazos associados, estão 

em sintonia com as informações recebidas pelas operadoras de saneamento, quanto 
às ações em andamento para o tratamento dos esgotos sanitários nas principais 
cidades da Bacia. Ou seja, incorporam capacidades de abatimento de cargas 
orgânicas compatíveis com os investimentos em andamento e programadas, 
garantindo factibilidade para o Enquadramento deliberado pelo Comitê.  

 
Figura 4.1 – Conceito das Metas intermediárias e horizontes de temporais 

Quadro 4.2 – Metas intermediárias e horizontes temporais de enquadramento  

Meta - Pop. Tratada Horizonte Observação 

20% 5 anos Obras em andamento 

35% 10 anos Sit. São Leopoldo 

50% 15 anos Amplo 

80% 20 anos Universal 

Enquadramento 25 anos Objetivo Final 
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5. PLANO DE BACIA - PROGRAMA DE AÇÕES 

O principal componente de um Plano de Bacia consiste no seu 
Programa de Ações, visto que será através da implementação dessas ações que se 
efetivará o referido Plano, trazendo os benefícios esperados e necessários à 
adequada gestão das águas. 

Também é importante ter em mente que o Programa de Ações deve 
incluir aquelas ações necessárias para alcançar os objetivos de quantidade e 
qualidade das águas e não apenas aquelas desejadas. Assim, deve haver uma forte 
vinculação técnica de causa e efeito, tornando o Plano de Bacia mais racional, 
objetivo, efetivo e otimizado. 

Os resultados técnicos relativos ao Programa de Ações foram 
apresentados no relatório RT-3. 

O processo relativo à Fase C foi integrado por diversos eventos, 
abrangendo reuniões técnicas, da CA, da CPA, da plenária do COMITESINOS, além 
de quatro eventos públicos. 

Inicialmente, foi proposta uma programação de eventos, que 
posteriormente foi ajustada na medida em que o processo de planejamento ia 
avançando e demandando tais ajustes. Ao todo, foram realizados 23 eventos e/ou 
reuniões, ao longo de três meses. Três eventos públicos foram realizados (Santo 
Antônio da Patrulha, Taquara e Esteio) e um evento final de apresentação dos 
resultados do Plano de Bacia, na UNISINOS. 

Esses eventos foram promovidos pela direção do Comitê, com suporte 
técnico da Consultora e ocorreram em Santo Antônio da Patrulha, Taquara e Esteio, 
seguindo a lógica de abranger os três compartimentos da Bacia.  

Na reunião plenária de 11/06/2014 o COMITESINOS, através da 
Deliberação CBHSINOS048/2014, aprovou o Programa de Ações e, por 
consequência, o 1º Plano da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos.  

Inicialmente foram definidas as ações, na sequência priorizadas, após 
estimados seus custos e, por fim, estabelecido o cronograma de implementação.   

5.1. DEFINIÇÃO E PRIORIZAÇÃO DAS AÇÕES 

O Programa de Ações foi baseado em diversos estudos e fontes 
técnicas, bem como de contribuições sociais decorrentes dos diversos eventos 
públicos realizados. Todas as informações foram sistematizadas, de forma que após a 
análise da CA, CPA e plenária do COMITESINOS, obteve-se a relação final deliberada 
(Quadro 5.1), integrada por 10 Programas e 37 ações. 
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Quadro 5.1 – Versão Final do Programa de Ações (aprovado em 28/05/2014) 

Programas Ações (Agenda Mínima) 

Redução das 
Cargas Poluidoras 

Redução de carga poluidora em áreas urbanas - Esgotamento Sanitário 

Redução de poluição em áreas rurais  

Redução de poluição no setor industrial 

Ações para disposição adequada de resíduos sólidos 

Controle sobre o uso de agrotóxicos 

Monitoramento 
Quali-Quantitativo 

Instalação e operação de estações fluviométricas 

Monitoramento da qualidade da água em afluentes e definição de ações emergenciais 
para eventos críticos 

Gestão de águas subterrâneas - cadastramento de poços 

Criação de banco de dados sobre demandas de água 

Proteção e 
Minimização dos 
Impactos Negativos 
das Cheias 

Ampliação e operação de sistema de alerta contra cheias 

Zoneamento de áreas inundáveis 

Estabelecimento de diretrizes para a retenção de águas pluviais (rurais e urbanas)  

Manutenção de calhas fluviais e controle de erosões 

Aumento da 
Disponibilidade 
Hídrica 

Reservação de pequeno porte 

Incentivo ao uso de cisternas (e outras estratégias) em lotes urbanos e rurais 

Elaboração de estudo comparativo de alternativas de intervenções de regularização 
de vazões e equilíbrio do balanço hídrico 

Otimização de 
Demandas de Água 

Racionalização do uso da água 

Elaboração de estudos sobre o reuso da água nos diversos processos 

Redução de perdas nos sistemas de abastecimento de água 

Ações para equilibrar o balanço hídrico 

Melhor manejo das águas da Transposição 

Gestão de Áreas 
Protegidas 

Identificação, recuperação, conservação e manutenção de vegetação ciliar em APP's 

Identificação de áreas estratégicas para os recursos hídricos e manutenção das áreas 
existentes 

Identificação, recuperação, conservação e manutenção  de banhados, nascentes e 
áreas de recarga de aquíferos 

Elaboração de Atlas Ambiental da Bacia (fauna e flora aquática e ribeirinha) 

Vazão Ecológica Ampliação do conhecimento técnico-científico sobre a vazão ecológica 

Instrumentos de 
Gestão de 
Recursos Hídricos 

Consolidação da outorga  

Diretrizes para a implementação da cobrança 

Elaboração de mapeamento e diagnóstico da atividade de mineração 

Consolidação das ações de fiscalização 

Identificação de potenciais fontes de financiamento 

Estimular a institucionalização dos serviços de abastecimento de água e tratamento de 
esgotos em todos municípios da Bacia 

Compensação por serviços ambientais (ex.: produtores de água) 

Educação, 
Mobilização e 
Comunicação 

Educação ambiental  

Plano de comunicação social permanente 

Acompanhamento 
da Implementação 
do Plano de Bacia 

Implementação de sistema gerencial  

Criação e operação de SIG para a bacia 

  



 

 

 23 

 
Uma vez definido o Programa de Ações, foi realizada a priorização das 

ações, com vistas a identificar, dentre as 37 ações, quais deverão ser primeiramente 
iniciadas. Esse processo foi denominado de hierarquização e foi baseado em duas 
análises: 

 Social – considerando as manifestações da sociedade nos eventos 
públicos; e 

 Técnica – através da utilização de critérios técnicos de 
hierarquização: situação quanto à implementação da ação; existência 
de recursos financeiros; precedência em relação à outra ação; 
urgência na implementação; e grau de visibilidade.  

Como resultado da hierarquização foram selecionadas 15 ações 
prioritárias: 

Redução das Cargas Poluidoras 

 Redução de carga poluidora em áreas urbanas - Esgotamento 
Sanitário 

Monitoramento Quali-Quantitativo 

 Monitoramento da qualidade da água em afluentes e definição de 
ações emergenciais para eventos críticos 

Proteção e Minimização dos Impactos Negativos das Cheias 

 Ampliação e operação de sistema de alerta contra cheias 

 Zoneamento de áreas inundáveis 

Aumento da Disponibilidade Hídrica 

 Reservação de pequeno porte 

 Elaboração de estudo comparativo de alternativas de intervenções 
de regularização de vazões e equilíbrio do balanço hídrico 

Otimização de Demandas de Água 

 Racionalização do uso da água 

 Ações para equilibrar o balanço hídrico 

Gestão de Áreas Protegidas 

 Identificação, recuperação, conservação e manutenção de vegetação 
ciliar em APP's 

 Identificação, recuperação, conservação e manutenção de banhados, 
nascentes e áreas de recarga de aquíferos. 
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Vazão Ecológica 

 Ampliação do conhecimento técnico-científico sobre a vazão 
ecológica 

Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 

 Consolidação da outorga  

 Compensação por serviços ambientais 

Educação, Mobilização e Comunicação 

 Educação ambiental  

Acompanhamento da Implementação do Plano de Bacia 

 Implementação de sistema gerencial  

5.2. ESTIMATIVA DE CUSTOS DAS AÇÕES 

Os custos de implementação de cada ação, considerando sua 
implantação e operação, foram estimados com base, inicialmente, nos valores 
referenciais utilizados no Plano Sinos (Pró-Sinos). No entanto, para cada ação, foi 
calculado o custo em função de outras referências atuais, tais como: outros planos de 
bacia, valores pesquisados junto aos executores/fornecedores, valores padronizados 
ou custos-índices. 

As descrições das estimativas de custos para cada ação são 
apresentadas nas respectivas fichas técnicas integrantes do relatório RT-3. O Quadro 
5.2 apresenta os custos estimados para cada uma das 37 ações, bem como para os 
10 programas e para o Plano de Bacia como um todo, que é da ordem de 1,6 bilhões 
de reais. 
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Quadro 5.2 – Custos Estimados para o Programa de Ações 

Programas Ações (Agenda Mínima) Custo (R$) Custo (R$) % 

Redução das 
Cargas Poluidoras 

Redução de carga poluidora em áreas urbanas - Esgotamento 
Sanitário 1.530.000.000,00 

1.548.420.000,00 94,2% 

Redução de poluição em áreas rurais  18.100.000,00 

Redução de poluição no setor industrial 240.000,00 

Ações para disposição adequada de resíduos sólidos - 

Controle sobre o uso de agrotóxicos 80.000,00 

Monitoramento 
Quali-Quantitativo 

Instalação e operação de estações fluviométricas 950.000,00 

3.770.000,00 0,2% 

Monitoramento da qualidade da água em afluentes e definição 
de ações emergenciais para eventos críticos 1.920.000,00 

Gestão de águas subterrâneas - cadastramento de poços 900.000,00 

Criação de banco de dados sobre demandas de água - 

Proteção e 
Minimização dos 
Impactos 
Negativos das 
Cheias 

Ampliação e operação de sistema de alerta contra cheias 720.000,00 

3.370.000,00 0,2% 

Zoneamento de áreas inundáveis 2.000.000,00 

Estabelecimento de diretrizes para a retenção de águas pluviais 
(rurais e urbanas)  250.000,00 

Manutenção de calhas fluviais e controle de erosões 400.000,00 

Aumento da 
Disponibilidade 
Hídrica 

Reservação de pequeno porte 12.000.000,00 

19.200.000,00 1,2% 

Incentivo ao uso de cisternas (e outras estratégias) em lotes 
urbanos e rurais 6.000.000,00 

Elaboração de estudo comparativo de alternativas de 
intervenções de regularização de vazões e equilíbrio do balanço 
hídrico 1.200.000,00 

Otimização de 
Demandas de 
Água 

Racionalização do uso da água 300.000,00 

30.650.000,00 1,9% 

Elaboração de estudos sobre o reuso da água nos diversos 
processos - 

Redução de perdas nos sistemas de abastecimento de água 30.000.000,00 

Ações para equilibrar o balanço hídrico - 

Melhor manejo das águas da Transposição 350.000,00 

Gestão de Áreas 
Protegidas 

Identificação, recuperação, conservação e manutenção de 
vegetação ciliar em APP's 10.000.000,00 

12.895.000,00 0,8% 

Identificação de áreas estratégicas para os recursos hídricos e 
manutenção das áreas existentes 500.000,00 

Identificação, recuperação, conservação e manutenção  de 
banhados, nascentes e áreas de recarga de aquíferos 2.360.000,00 

Elaboração de Atlas Ambiental da Bacia (fauna e flora aquática 
e ribeirinha) 35.000,00 

Vazão Ecológica 
Ampliação do conhecimento técnico-científico sobre a vazão 
ecológica 3.000.000,00 

3.000.000,00 0,2% 

Instrumentos de 
Gestão de 
Recursos Hídricos 

Consolidação da outorga  - 

16.260.000,00 1,0% 

Diretrizes para a implementação da cobrança - 

Elaboração de mapeamento e diagnóstico da atividade de 
mineração 200.000,00 

Consolidação das ações de fiscalização 15.960.000,00 

Identificação de potenciais fontes de financiamento 100.000,00 

Estimular a institucionalização dos serviços de abastecimento de 
água e tratamento de esgotos em todos municípios da Bacia - 

Compensação por serviços ambientais (ex.: produtores de água) - 

Educação, 
Mobilização e 
Comunicação 

Educação ambiental  2.200.000,00 
3.550.000,00 0,2% 

Plano de comunicação social permanente 1.350.000,00 

Acompanhamento 
da Implementação 
do Plano de Bacia 

Implementação de sistema gerencial  1.920.000,00 
2.832.000,00 0,2% 

Criação e operação de SIG para a bacia 912.000,00 

TOTAL 1.643.947.000,00 1.643.947.000,00 100% 
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5.2.1. Cronograma de Implementação do Programa de Ações 

O cronograma de implementação das ações prevê um horizonte de 20 
anos e considerou a priorização das ações e a duração de cada ação, conforme as 
suas naturezas e necessidades. 

O cronograma do Programa de Ações é apresentado no quadro 5.3. Em 
azul escuro está representado o prazo de implantação da ação, enquanto em azul 
claro mostra o prazo de operação da ação. 
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Quadro 5.3 – Cronograma de Implementação do Programa de Ações 

Programas Ações (Agenda Mínima) 
Tempo (anos) 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Redução das Cargas 
Poluidoras 

Redução de carga poluidora em áreas urbanas - Esgotamento Sanitário                                         

Redução de poluição em áreas rurais                                          

Redução de poluição no setor industrial                                         

Ações para disposição adequada de resíduos sólidos                                         

Controle sobre o uso de agrotóxicos                                         

Monitoramento Quali-
Quantitativo 

Instalação e operação de estações fluviométricas                                         

Monitoramento da qualidade da água em afluentes e definição de ações emergenciais para eventos críticos                                         

Gestão de águas subterrâneas - cadastramento de poços                                         

Criação de banco de dados sobre demandas de água                                         

Proteção e Minimização 
dos Impactos Negativos 
das Cheias 

Ampliação e operação de sistema de alerta contra cheias                                         

Zoneamento de áreas inundáveis                                         

Estabelecimento de diretrizes para a retenção de águas pluviais (rurais e urbanas)                                          

Manutenção de calhas fluviais e controle de erosões                                         

Aumento da 
Disponibilidade Hídrica 

Reservação de pequeno porte                                         

Incentivo ao uso de cisternas (e outras estratégias) em lotes urbanos e rurais                                         

Elaboração de estudo comparativo de alternativas de intervenções de regularização de vazões e equilíbrio do balanço hídrico                                         

Otimização de 
Demandas de Água 

Racionalização do uso da água                                         

Elaboração de estudos sobre o reuso da água nos diversos processos                                         

Redução de perdas nos sistemas de abastecimento de água                                         

Ações para equilibrar o balanço hídrico                                         

Melhor manejo das águas da Transposição                                         

Gestão de Áreas 
Protegidas 

Identificação, recuperação, conservação e manutenção de vegetação ciliar em APP's                                         

Identificação de áreas estratégicas para os recursos hídricos e manutenção das áreas existentes                                         

Identificação, recuperação, conservação e manutenção de banhados, nascentes e áreas de recarga de aquíferos                                         

Elaboração de Atlas Ambiental da Bacia (fauna e flora aquática e ribeirinha)                                         

Vazão Ecológica Ampliação do conhecimento técnico-científico sobre a vazão ecológica                                         

Instrumentos de Gestão 
de Recursos Hídricos 

Consolidação da outorga                                          

Diretrizes para a implementação da cobrança                                         

Elaboração de mapeamento e diagnóstico da atividade de mineração                                         

Consolidação das ações de fiscalização                                         

Identificação de potenciais fontes de financiamento                                         

Estimular a institucionalização dos serviços de abastecimento de água e tratamento de esgotos em todos municípios da Bacia                                         

Compensação por serviços ambientais (ex.: produtores de água)                                         

Educação, Mobilização e 
Comunicação 

Educação ambiental                                          

Plano de comunicação social permanente                                         

Acompanhamento da 
Implementação do Plano 
de Bacia 

Implementação de sistema gerencial                                          

Criação e operação de SIG para a bacia                                         
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5.3. FICHAS TÉCNICAS DAS AÇÕES 

Cada ação integrante do Programa de Ações definido pelo 
COMITESINOS foi descrita através de fichas técnicas, que contemplam os seguintes 
temas: objetivo, caracterização, atores intervenientes e atribuições, cronograma/prazo 
de implementação, custos, resultados esperados, monitoramento/acompanhamento, 
obstáculos/dificuldades. Essas fichas foram apresentadas no relatório RT-3. A seguir 
apresenta-se uma síntese de cada ação, abrangendo a sua descrição e os 
responsáveis pela sua implementação. 

Importante destacar o papel do COMITESINOS na implementação do 
Programa de Ações: condução, acompanhamento e coordenação; abrangendo todas 
as ações. 

PROGRAMA DE REDUÇÃO DAS CARGAS POLUIDORAS 

O Programa de Redução das Cargas Poluidoras é constituído por cinco 
ações:  

Ação: Redução de carga poluidora em áreas urbanas - Esgotamento Sanitário 

De forma a mudar a situação atual da qualidade das águas na Bacia e 
atingir as metas intermediárias e objetivos finais de qualidade do Enquadramento, esta 
ação propõe a ampliação e/ou implantação de sistemas urbanos de coleta e 
tratamento de esgotos. 

A redução das cargas poluidoras está diretamente relacionada às 
ligações domiciliares às redes coletoras, sendo este um esforço importante que passa 
pela ação direta das municipalidades (tanto dos executivos quanto dos legislativos). 

Também de forma complementar, integra esta ação o tratamento de 
esgotos em nível unifamiliar e condominial, inclusive com incentivo ao uso de métodos 
ecológicos. Ainda no âmbito desta ação, deverão ser estimuladas a 
criação/adequação das legislações municipais no que se refere à exigência de limpeza 
periódica de fossas sépticas e filtros, e a exigência de tratamento de esgotos 
domésticos para novos loteamentos. 

Deverão ser estimulados os convênios intermunicipais com vistas a 
viabilizar o tratamento dos esgotos, haja vista a conexão entre diversas áreas urbanas 
de diferentes municípios. A ação das operadoras de saneamento na Bacia (CORSAN, 
COMUSA e SEMAE), além dos executivos municipais, consiste na atividade principal 
a ser estimulada e acompanhada para o sucesso desta ação. 

Responsáveis diretos: Municipalidades (executivos e legislativos) e 
operadoras de saneamento (COMUSA, CORSAN e SEMAE). A sociedade em geral 
tem papel destacado na implementação desta ação, haja vista a importância da 
execução das ligações domiciliares às redes coletoras de esgotos. 

Ao SERH/RS, através do COMITESINOS, DRH/SEMA e CRH/RS, 
caberá o acompanhamento da implementação desta ação, com destaque para o 
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COMITESINOS (gerenciamento). Também os órgãos financiadores como o governo 
federal através dos programas PAC 1 e 2, o governo estadual e instituições com 
incumbência legal para tanto, como a CEF, são atores essenciais à implementação 
desta ação. 

Ação: Redução de poluição em áreas rurais 

Nas áreas rurais, as cargas poluentes apresentam-se de forma difusa e 
são representadas principalmente pelos efluentes da criação de animais e pelos 
esgotos domésticos. 

Entre as atividades da pecuária, a que apresenta maior risco à 
contaminação das águas é a suinocultura, devido à grande produção de efluentes 
altamente poluentes produzidos e lançados ao solo e nos cursos de água sem 
tratamento prévio. Deverá ser estimulado o manejo adequado dos dejetos da criação 
de animais, principalmente das criações confinadas, através de tratamento prévio ao 
descarte (estrumeiras). 

Outra fonte difusa de poluição das águas são os efluentes domésticos 
das áreas rurais, que embora lançados de forma dispersa nos cursos de água, 
contribuem para a poluição dos cursos de água. O objetivo é o atendimento à 
população rural, através do tratamento unifamiliar, utilizando tanque séptico e filtro 
biológico, antecedendo o sumidouro e de métodos ecológicos.  

Para tanto, é essencial o estabelecimento de programas municipais que 
incentivem tais práticas de saneamento, inclusive incorporando técnicas “limpas” de 
produção. 

Os responsáveis são os produtores rurais e moradores dessas áreas, 
com o apoio direto das prefeituras. A EMATER, as instituições de ensino e as ONGs 
ambientalistas serão parceiros essenciais, bem como a FUNASA e secretarias 
estaduais com ações na área de obras, agricultura e habitação. 

Ação: Redução de poluição no setor industrial 

As medidas para redução de carga poluidora são de caráter genérico, 
sendo que cada indústria poderá adequá-las a sua área de atividade e ao seu 
processo. Para as indústrias que não fazem parte do SISAUTO e com porte e 
potencial poluidor médio, deverá ser adotado um controle mais efetivo dos seus 
efluentes, bem como adotadas práticas produtivas de menor potencial poluidor. 
Igualmente, deverá ser realizado um diagnóstico das ETEs industriais desativadas 
com vistas ao seu reaproveitamento, preferencialmente de forma condominial e/ou 
consorciada, entre indústrias.  

Os principais atores na implantação desta ação serão as próprias 
indústrias e a FEPAM. As Prefeituras Municipais deverão exercer ação também 
fiscalizadora e as instituições de ensino poderão desenvolver estudos e pesquisas 
com vistas a produzir conhecimentos e práticas de melhoria no abatimento das cargas 
poluentes. 
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Ação: Ações para disposição adequada de resíduos sólidos 

Consiste em, de forma articulada com o Consórcio Pró-Sinos, incentivar 
e reforçar as ações e práticas adequadas quanto à disposição de resíduos sólidos, 
estabelecidas nos Planos Regional e Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos. 

Trata-se, assim, de apoiar as ações já definidas no Plano Regional de 
Resíduos Sólidos, em articulação com os municípios, tendo foco na proteção dos 
recursos hídricos, articulando assim esses dois planos regionais (de recursos hídricos 
e de resíduos sólidos). 

Como responsáveis diretos: executivos municipais, através dos planos 
municipais de resíduos sólidos, articulados pelo Plano Regional, coordenado pelo Pró-
Sinos. Aos legislativos municipais caberá estabelecer o suporte legal para o alcance 
dos objetivos propostos nos referidos planos. A sociedade terá papel fundamental, 
visto que ela será a protagonista das ações. Às ONGs ambientalistas caberá a 
fiscalização não formal e apoio nas ações de conscientização da sociedade.   

Ação: Controle sobre o uso de agrotóxicos 

Essa ação consiste na adoção de práticas de acompanhamento e 
controle no uso de agrotóxicos nas lavouras, sendo integrada por quatro etapas: 
definição de responsabilidades institucionais; identificação dos principais agrotóxicos 
utilizados, por tipo de lavoura, período de aplicação, periculosidade e localização 
(município); definição das dosagens e práticas adequadas de utilização e inclusive a 
adoção de práticas ecológicas e ambientalmente adequadas, incluindo cursos técnicos 
e de conscientização; e acompanhamento e fiscalização sistemática do uso dos 
agrotóxicos.  

Diversos atores participarão desta ação: como responsáveis 
agricultores, FEPAM, EMATER e secretarias municipais e estaduais de agricultura e 
meio ambiente e sindicatos rurais. As ONGs ambientalistas são parceiros importantes 
no controle informal e social. 
 

PROGRAMA DE MONITORAMENTO QUALI-QUANTITATIVO 

O Programa de Monitoramento Quali-Quantitativo dos recursos hídricos 
é constituído por quatro ações:  

Ação: Instalação e operação de estações fluviométricas 

Esta ação propõe a instalação de cinco estações fluviométricas para o 
monitoramento de Unidades de Estudo estratégicas da Bacia, quanto à disponibilidade 
hídrica, localizadas nos seguintes cursos de água: rio Rolante, rio Paranhana, arroio 
Caraá, arroio Portão/Estância Velha e no Rio dos Sinos (a montante da confluência 
com o rio Rolante). Os dados obtidos nestas estações deverão sofrer um trabalho de 
consistência para posterior disponibilização no banco de dados do Sistema Nacional 
de Informações Hidrológicas e estarem conectados ao CEMADEN (Centro Nacional de 
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Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais) através da SMAD – Serviço de 
Monitoramento e Alerta de Desastres (SEMA).  

A instalação e operação das estações fluviométricas e linigráficas 
caberá à ANA/CPRM e ao DRH/SEMA. As instituições de ensino poderão apoiar tanto 
a instalação, como a operação das estações e, inclusive, instalar e operar outras 
estações de interesse especial. 

Ação: Monitoramento da qualidade da água em afluentes e definição de ações 
emergenciais para eventos críticos 

O monitoramento sistemático da qualidade das águas superficiais na 
Bacia do Rio dos Sinos vem sendo realizado pela FEPAM em 17 pontos ao longo da 
calha do rio principal. Não há monitoramento em afluentes, tema que é o objeto desta 
ação. Esta ação propõe uma rede mais ampla de monitoramento da qualidade das 
águas superficiais para a Bacia, em vista dos objetivos descritos:  

 A proposta apresentada mantém as estações da rede básica 
operada pela FEPAM, DMAE e CORSAN, acrescendo-se oito novos 
pontos de monitoramento em afluentes do Rio dos Sinos. A 
localização desses pontos deverá, sempre que possível, estar 
associada às estações fluviométricas automatizadas, referidas na 
ação anterior, permitindo a associação das características de 
qualidade e quantidade. 

 As novas estações propostas aumentam em 50% o esforço amostral, 
considerando as 17 estações operadas pela FEPAM. As estações a 
serem implantadas deverão ser georeferenciadas e caracterizadas 
em detalhes por meio de formulários específicos. 

 Recomenda-se que seja adotada na operação da rede aperfeiçoada 
a mesma metodologia que a FEPAM adota em sua rede, ou seja, 
frequência trimestral de amostragem e parâmetros amostrados. 

 Recomenda-se, que os órgãos gestores de recursos hídricos 
formalizem acordo com as operadoras de sistemas de abastecimento 
para intercâmbio dos resultados de monitoramento de água bruta, de 
forma a enriquecer o banco de dados de qualidade da água, 
fortalecendo o processo de enquadramento dos corpos de água. 

Deverá ser formulado um plano operacional emergencial, para 
situações críticas (quando houver significativa degradação da qualidade das águas na 
Bacia), definindo que ações devem ser tomadas, quem são os responsáveis e as 
fontes de recursos para apoio e implementação dessas ações. 

Caberá à FEPAM a responsabilidade quanto à expansão e operação da 
rede de monitoramento, bem como para a manutenção do banco de dados sobre a 
qualidade das águas. As operadoras dos sistemas de abastecimento público (através 
das suas responsabilidades legais quanto ao monitoramento das águas captadas) e as 
principais indústrias (através do SISAUTO) deverão contribuir para consolidar o 
referido banco de dados.  
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As instituições de ensino, através de projetos de pesquisa ou convênios 

técnico-científicos específicos, poderão agregar informações sobre a qualidade das 
águas mediante amostragens e análises em pontos especiais. 

 

Ação: Gestão de águas subterrâneas - cadastramento de poços 

Esta ação deverá iniciar com um inventário dos pontos de captação de 
água subterrânea, passando-se a seguir para o cadastramento dos poços 
inventariados. Para tanto, deverá ser utilizado o banco de dados de outorgas 
(DIOUT/DRH), bem como o SIAGAS (Sistema de Informações de Águas 
Subterrâneas). A partir dessa base, deverá ser realizado um esforço de campo, junto 
aos executivos municipais e EMATER, para a identificação dos poços existentes e 
seus respectivos operadores. 

A responsabilidade legal pela implementação dessa ação cabe ao 
DRH/SEMA. Como parceiros principais citam-se a FEPAM e a CPRM. Como 
parceiros, também se identificam as instituições de ensino, os executivos municipais e 
os próprios usuários (através do auto-cadastramento). 

Ação: Criação de banco de dados sobre demandas de água 

Essa ação consistirá na criação de um banco de dados sobre as 
demandas hídricas específicas para cada setor ou atividade usuária de água. Terá por 
objetivo sistematizar essas informações e constituir um banco de dados capaz 
disponibilizar dados com vistas à adequada análise e emissão de outorgas e à própria 
gestão de recursos hídricos na Bacia. 

Para tanto, deverá ter como base inicial de informações o banco de 
dados de outorgas na Bacia. A sistematização deverá ocorrer através da classificação 
através do setor usuário, da atividade específica, dos valores reais demandados (e 
não apenas outorgados) e do cálculo de indicadores específicos ou unitários.  

Caberá ao DRH/SEMA a implantação do banco de dados sobre as 
demandas de água, visto tratar-se de um importante instrumento para a gestão das 
águas, tanto na Bacia quanto de resto no estado.  

Os parceiros essenciais à manutenção e abastecimento de informações 
do banco de dados serão: os próprios usuários (operadoras de abastecimento, 
indústrias, irrigantes), EMATER, IRGA e as prefeituras municipais. 
Complementarmente, as instituições de ensino poderão agregar informações 
decorrentes de pesquisas específicas junto a setores usuários. 
 

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E MINIMIZAÇÃO DOS IMPACTOS NEGATIVOS DAS 
CHEIAS 

O Programa de Proteção e Minimização dos Impactos Negativos das 
Cheias é constituído por quatro ações:  
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Ação: Ampliação e operação de sistema de alerta contra cheias 

Uma alternativa para eliminar a perda de vidas humanas em eventos de 
cheias e minimizar as perdas materiais, consiste na implantação de sistema de alerta 
contra enchentes. Já há ações neste sentido, podendo ser referido o CEMADEN 
(Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais) e, mais 
especificamente em nosso Estado, o SMAD – Serviço de Monitoramento e Alerta de 
Desastres, situado na SEMA.  

O sistema de alerta proposto está baseado no monitoramento de 
chuvas e níveis de água ao longo do Rio dos Sinos e na capacidade de pronta 
comunicação às comunidades, contando com a participação direta da Defesa Civil, 
principalmente seus núcleos regionais na Bacia. 

A coordenação geral e emissão dos alertas caberá ao DRH/SEMA 
(SMAD – Serviço de Monitoramento e Alerta de Desastres) e a Defesa Civil. A Brigada 
Militar, através do Corpo de Bombeiros e as prefeituras municipais poderão monitorar 
as precipitações em suas áreas de atuação, informando à coordenação a ocorrência 
de situações críticas. A divulgação dos alertas deverá ficar a cargo da Defesa Civil, 
prefeituras municipais, associações e sindicatos rurais, clubes de radio-amadores da 
região, órgãos de imprensa e a comunidade. 

Ação: Zoneamento de áreas inundáveis 

O zoneamento das áreas de inundação deverá englobar as seguintes 
etapas: modelagem hidrodinâmica de cheias no Rio dos Sinos; definição de níveis de 
inundação associados a riscos de ocorrência (recorrência); mapeamento das áreas 
inundáveis (cartografia); e estabelecimento de zonas associadas a riscos de 
inundação. Na sequência, deverá ser definido um conjunto de regras de ocupação de 
áreas de maior risco de inundação, visando à minimização futura das perdas materiais 
e humanas em face da ocorrência de cheias. 

O DRH/SEMA (em parceria com a SOP e Metroplan) deverá elaborar os 
termos de referência e contratar a elaboração de estudos técnicos relativos à 
modelagem hidrodinâmica de cheias; definição de níveis de inundação; mapeamento 
das áreas inundáveis; e estabelecimento de zonas de restrição à ocupação e riscos de 
inundação. Aos executivos e legislativos municipais caberá a incorporação das 
informações geradas no estudo ao regramento legal da ocupação das áreas com 
riscos de inundação. 

Ação: Estabelecimento de diretrizes para a retenção de águas pluviais (rurais e 
urbanas) 

Essa ação consiste nas seguintes atividades:  

 Elaboração de estudos que definam a forma mais eficiente de 
retenção de parte das águas das cheias, tanto em áreas urbanas 
(cisternas e bacias de amortecimento), quanto rurais (açudes). 

 Definição de diretrizes nos planos municipais de drenagem, 
abrangendo áreas urbanas e rurais, para a retenção de água pluvial; 
e incentivo à introdução, nas legislações municipais e planos 
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diretores, de taxas de infiltração e retenção de água nos lotes, 
necessárias à redução de vazões em eventos críticos. 

O DRH/SEMA deverá promover estudo técnico com vistas a definir as 
formas mais adequadas de retenção de água nos lotes urbanos e rurais da Bacia, com 
vistas à redução dos picos das cheias. Os executivos e legislativos municipais deverão 
promover a criação e/ou ajustamento das legislações municipais com relação à 
obrigatoriedade e/ou incentivo à implantação de estruturas de retenção de água. A 
sociedade deverá participar ativamente, aderindo ao estabelecido nos estudos 
técnicos e respeitando às legislações específicas a esse respeito.   

Ação: Manutenção de calhas fluviais e controle de erosões 

Essa ação consistirá na realização de estudos técnicos que subsidiem a 
definição de procedimentos para o controle de processos erosivos para não haja 
obstrução das calhas fluviais, permitindo o escoamento natural dos cursos de água. 
Também serão definidos procedimentos operacionais para a manutenção das seções 
naturais de escoamento das calhas fluviais, caso ocorram obstruções. 

Inicialmente deverão ser elaborados mapeamentos e diagnósticos de 
áreas suscetíveis à ocorrência de erosão. A partir desse conhecimento deverão ser 
definidos procedimentos para minimização ou eliminação da erosão, com base em 
práticas conservacionistas e ecológicas. Paralelamente, será realizado mapeamento e 
identificação dos locais onde ocorrem reduções ou obstruções das seções naturais de 
escoamento fluvial que maximizem os efeitos das cheias. Para esses locais serão 
definidos procedimentos para a manutenção das condições naturais das calhas 
fluviais. 

Caberá à SOP a realização dos estudos técnicos e aos executivos 
municipais a implementação dos procedimentos definidos nesses estudos. O 
acompanhamento quanto aos impactos ambientais decorrentes da execução 
inadequada desses procedimentos caberá a FEPAM e o monitoramento informal às 
ONGs Ambientalistas. 
 
PROGRAMA DE AUMENTO DA DISPONIBILIDADE HÍDRICA 

O Programa de Aumento da Disponibilidade Hídrica é constituído por 
três ações:  

Ação: Reservação de pequeno porte 

Esta ação consiste no esforço para a construção de novos açudes e 
ampliação dos açudes existentes, com o aumento da capacidade atual de açudagem. 
A finalidade consiste em acumular água com o objetivo específico de atender a 
demandas hídricas locais, para usos diversos da água (criação animal, pequena 
irrigação, etc.). O objetivo inicial será a implantação de 1.000 novos açudes, cujo 
volume será responsável por uma vazão regularizada adicional de 1,5 m3/s; ou seja, 
8% da Q90%. 

A localização específica dessas estruturas deverá ser definida com os 
proprietários rurais interessados e mediada pelo COMITESINOS, tendo como foco a 
porção alta da Bacia. Nessa avaliação deverão ser considerados os impactos 
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ambientais e as exigências legais. Os açudes deverão, ainda, sempre que possível, 
prever um volume de espera, com vistas a auxiliar no amortecimento das ondas de 
cheia, incorporando o conceito de “dois estágios”. 

Os protagonistas dessa ação serão os proprietários rurais, seja 
diretamente ou através das associações e sindicatos de produtores rurais, 
cooperativas, indicando e disponibilizando os locais para açudagem, cedendo as áreas 
necessárias e arcando com os custos necessários à construção. Deverão ser 
buscados, junto ao Estado e à União, recursos financeiros (no todo ou em parte) para 
suporte à implementação dessa ação. 

EMATER e IRGA deverão prestar apoio técnico nos estudos de 
localização e nos projetos para a construção dos açudes, acompanhando as obras 
durante o período construtivo. O DRH/SEMA deverá acompanhar a implantação 
dessas estruturas através do cadastramento e outorga. Os executivos e legislativos 
municipais deverão apoiar a ação através de legislações específicas que incentivem a 
reservação de água em açudes. A SOP e Ministério da Integração poderão subsidiar, 
parcial ou integralmente, os custos necessários à construção dos açudes, através de 
fundos ou programas específicos  

Ação: Incentivo ao uso de cisternas em lotes urbanos e rurais 

Essa ação consistirá na promoção de incentivo, através da 
disponibilização de fontes de financiamento e legislações municipais específicas, para 
a adoção, nas propriedades, de estruturas de acumulação de água de pequeno porte 
(principalmente cisternas), mas adequadas ao atendimento de necessidades 
específicas, tais como: irrigação de pequeno porte, lavagens em geral, dessedentação 
animal, entre outras. 

Os volumes a serem acumulados dependerão das áreas de coleta das 
águas pluviais, podendo ser adotada a seguinte relação: 1.000 L de capacidade de 
cisterna para cada 70 m2 de área de coleta (telhados, coberturas ou áreas 
impermeabilizadas). No primeiro período de implementação dessa ação (4 anos) 
deverão ser instaladas cisternas em 5.000 imóveis (urbanos e rurais) na Bacia, 
distribuídos conforme os portes e possibilidades dos municípios. 

Os executivos e legislativos municipais deverão criar leis específicas de 
incentivo à utilização de cisternas, inclusive com exigência para a autorização de 
novos empreendimentos imobiliários, residenciais, comerciais ou industrias, tanto nas 
áreas urbanas, como rurais. 

As operadoras de saneamento deverão promover campanhas de 
divulgação e conscientização da adoção de cisternas nas áreas urbanas, com vistas a 
otimizar o uso da água, reduzindo os riscos de desabastecimento em situações 
críticas de escassez. As instituições de ensino poderão promover estudos e pesquisas 
para a otimização das estruturas de captação e armazenamento. Caberá à sociedade, 
por fim, aderir a essa prática, instalando as estruturas (cisternas) em seus imóveis. 

Ação: Elaboração de estudo comparativo de alternativas de intervenções de 
regularização de vazões e para equilíbrio do balanço hídrico 
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Essa ação consistirá na realização de estudo técnico, através de 

consultoria especializada. O objetivo do estudo será a concepção e análise 
comparativa das diversas formas de intervenções (estruturais e não-estruturais) com 
vistas ao aumento da regularização de vazões e da segurança hídrica na Bacia do Rio 
dos Sinos e para buscar o equilíbrio do balanço hídrico. 

Inicialmente, deverão ser elaborados os termos de referência para a 
contratação do estudo, que deverão contemplar, no mínimo: 

 Realização de diagnóstico de disponibilidade hídrica na Bacia, tanto 
em termos de vazão fluente, como de volumes acumulados. 

 Análise de potencialidades de reservação e regularização de água. 

 Concepção e dimensionamento das alternativas analisadas, 
caracterizando os seus impactos positivos e negativos. 

 Análise espacial de localização das alternativas concebidas. 

 Análise comparativa de viabilidade entre as alternativas concebidas, 
com vistas à seleção e hierarquização. 

 Análise integrada e conclusiva sobre as alternativas. 

 Realização de eventos informativos e de consulta pública. 
O estudo deverá ser contratado e seu desenvolvimento e resultados 

acompanhados tanto pelo DRH/SEMA e FEPAM, quanto pelo COMITESINOS, com 
vistas a internalizar nas análises técnicas os condicionantes sociais. Os resultados 
desse estudo servirão para subsidiar a tomada de decisões do COMITESINOS sobre 
as alternativas de regularização a serem apoiadas no sentido de realizar estudos 
posteriores (anteprojeto, licenciamento ambiental, projetos básicos e executivos de 
engenharia) com vistas à futura implantação das alternativas selecionadas. 

Caberá ao DRH/SEMA e/ou a SOP a elaboração dos termos de 
referência, contratação, fiscalização e acompanhamento técnico do estudo 
comparativo entre as diversas alternativas de regularização de água na Bacia do Rio 
dos Sinos. O Comitê deverá realizar acompanhamento continuado e sistemático do 
estudo, com vistas a contribuir com as percepções e informações sociais locais e para 
manter informados os membros do COMITESINOS e a própria sociedade da Bacia 
quanto ao andamento e resultados parciais e finais. 
 
PROGRAMA DE OTIMIZAÇÃO DE DEMANDAS DE ÁGUA 

O Programa de Otimização de Demandas de Água é constituído por 
cinco ações:  

Ação: Racionalização do uso da água 

A busca do uso racional de água acontecerá através de campanhas de 
redução do consumo e do desperdício. Esta ação é dependente de mudanças 
comportamentais dos usuários que podem acontecer pela adoção de tecnologias que 
reduzam o consumo ou por mudanças de hábitos. Outras possibilidades para reduzir a 
demanda hídrica são: a utilização de tecnologias de reciclagem de água nas 
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residências. A caracterização desta ação para as três principais atividades 
consumidoras da Bacia será apresentada por tipologia de uso da água: 

Uso Doméstico: programa de redução da demanda de água através de 
ações de conscientização dos consumidores.  

Uso Industrial: programa de conscientização para o uso racional de 
água, que contemple ações de educação ambiental com material explicativo, para 
redução do consumo na fonte, redução de desperdícios e perdas e aproveitamento de 
água da chuva.  

Uso Agrícola: programa de conscientização dos produtores para a 
necessidade de utilização dos recursos hídricos de forma racional, evitando o 
desperdício e reduzindo perdas nos processos produtivos.  

Essa ação deverá ser implementada pelos executivos municipais e 
operadoras de saneamento (abastecimento de água). Os legislativos municipais 
deverão apoiar introduzindo questões de racionalização de uso da água nas 
legislações municipais. As instituições de ensino deverão apoiar as campanhas de 
conscientização e comunicação, além de desenvolver pesquisas e estudos quanto a 
procedimentos, técnicas e práticas de racionalização ajustadas à realidade da Bacia. 
As indústrias, produtores rurais e suas entidades de classe deverão apoiar esta ação, 
contribuindo com informações relativas a praticas ajustadas às atividades produtivas, 
bem como na divulgação das campanhas e na adoção dos procedimentos de 
racionalização de uso da água preconizados. 

Ação: Elaboração de estudos sobre o reuso da água nos diversos processos 

Essa ação consiste na realização de estudos técnicos e operacionais 
relativos ao reuso da água em processos produtivos, tanto industriais, quanto 
agrícolas. Os resultados desses estudos deverão ter aplicação prática e operacional 
direta sobre os setores usuários da água em questão, possibilitando a redução na 
demanda de água. 

Os estudos e seus resultados deverão atender à legislação vigente, 
notadamente quanto às condições físico-químicas e sanitárias das águas e deverão 
ser desenvolvidos da seguinte forma: para processos produtivos industriais – 
elaborados por entidades diretamente vinculadas ao setor (FIERGS, CIERGS, SENAI, 
Sindicatos e Instituições de Ensino); e para processos produtivos agrícolas – 
elaborados por entidades diretamente vinculadas ao setor (EMATER, IRGA, 
Sindicatos Rurais, de Produtores e Instituições de Ensino). 

O DRH/SEMA deverá coordenar e orientar a elaboração desses 
estudos, inclusive organizando, de forma compartilhada com os setores usuários da 
água, as premiações para os melhores procedimentos de reuso, podendo ser 
instituído um “selo de reuso da água”. As instituições de ensino terão importância 
destacada na elaboração desses estudos, prestando apoio através do conhecimento 
técnico-científico e de recursos humanos e materiais (laboratórios, por exemplo). As 
ONGs ambientalistas poderão aportar conhecimentos específicos relativos a práticas 
ecológicas de reuso da água e acompanhar a elaboração dos estudos. 
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Ação: Redução de perdas nos sistemas de abastecimento de água 

A implementação desta ação depende da realização de diversas 
medidas, que abrangem um estudo de diagnóstico da situação atual das redes. Com 
isto será possível identificar e eliminar pontos de vazamento, propor dispositivos de 
redução de pressão na rede, melhorar os índices de macro e micromedição e executar 
obras de reparo ou substituição de trechos com problemas e ampliar e melhorar a 
cobrança. As medidas propostas por esta ação deverão ser contínuas, para que os 
resultados positivos que serão alcançados possam ser permanentes. 

A implementação dessa ação será realizada pelas operadoras de 
saneamento (abastecimento de água) e pelos executivos municipais, onde não há 
delegação do abastecimento de água. Os legislativos municipais poderão apoiar essa 
ação através da fiscalização e acompanhamento da redução das perdas e 
estabelecimento de metas municipais nos planos diretores urbanos e de saneamento. 

Ação: Ações para equilibrar o balanço hídrico 

Nas situações em que houver escassez hídrica deverão ser adotadas 
ações práticas no sentido de assegurar que os usos prioritários sejam garantidos. 
Basicamente, esta ação trata da continuidade das ações e decisões de gestão, no 
âmbito do Comitê, com vistas a garantir o abastecimento humano e a sequência de 
prioridades de uso estabelecidas, nas situações de escassez hídrica. O SERH/RS já 
vem exercendo ações nesse sentido, orientados nas experiências do COMITESINOS 
(estabelecimento anual de critérios e procedimentos de operação dos sistemas de 
bombeamento de água para a irrigação de arroz, na parte alta da Bacia). 

Caberá aos próprios usuários da água, no caso o abastecimento público 
(através das operadoras de saneamento) e a irrigação de arroz (irrigantes, sindicatos e 
associações), coordenados pelo COMITESINOS, acordar as regras e procedimentos 
de gestão e operacionais a serem adotados nas situações de escassez hídrica. 

O DRH/SEMA (através do SMAD – Serviço de Monitoramento e Alerta 
de Desastres) informará a ocorrência dos níveis críticos, assim como as operadoras. 
Ao CRH/RS caberá a aprovação e emissão das portarias oficializando os acordos 
previamente estabelecidos. As ONGs ambientalistas poderão exercer importante papel 
na fiscalização e acompanhamento quanto ao cumprimento dessa ação, com vistas à 
preservação, também nas situações críticas, das condições ambientais no Rio dos 
Sinos. 

Ação: Melhor manejo das águas da Transposição 

A presente ação consiste na realização de estudo de alternativas de 
manejo das águas transpostas com vistas à regularização de vazões no Rio dos 
Sinos. Entre as alternativas a serem estudadas, citam-se, entre outras: a criação do 
reservatório de Laranjeiras, através do fechamento da barragem; a “otimização” da 
geração da Usina de Canastra (geração em regime de base ou com menores 
oscilações diárias); e a condução e reservação das vazões transpostas para local 
adequado nas margens do Rio dos Sinos, em banhados criados ou recuperados. 
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A CEEE, proprietária e operadora do sistema gerador e de transposição 

de água consistirá no principal ator. Ao DRH/SEMA caberá a contratação do estudo de 
alternativas de manejo das águas transpostas com vistas à regularização de vazões 
no Rio dos Sinos, acompanhando a sua execução, em conjunto com a CEEE e com o 
COMITESINOS. Eventualmente, poderá ser necessária consulta ao CRH/RS, visto 
tratar-se de transposição de vazões envolvendo duas bacias hidrográficas. 
 
PROGRAMA DE GESTÃO DE ÁREAS PROTEGIDAS 

O Programa de Gestão de Áreas Protegidas constitui quatro ações:  

Ação: Identificação, recuperação, conservação e manutenção de vegetação ciliar 
em Áreas de Preservação Permanente (APPs) 

O Projeto VerdeSinos, em implementação pelo Comitê, visa obter 
subsídio para criação de modelos de reflorestamento que compatibilizem a 
preservação da biodiversidade, a qualidade da água e o desenvolvimento social e 
econômico do pequeno produtor rural que habita as imediações de áreas 
reflorestadas. O Projeto é executado em propriedades privadas e de domínio público e 
é estruturado no plantio de vegetação ciliar. A presente ação, apesar de abrangente, 
no âmbito deste primeiro Plano de Bacia, consiste na manutenção do Projeto 
VerdeSinos (recuperação da vegetação ciliar). 

Ao COMITESINOS caberá a coordenação para a cooperação mútua 
entre atores do processo e identificação, com estabelecimento de cooperação, dos 
empreendedores para obtenção dos meios para a restauração da vegetação ciliar 
(principalmente financiadores). À SEMA (DRH, DEFAP e FEPAM) caberá o 
acompanhamento e apoio técnico e institucional, inclusive auxiliando com o aporte de 
recursos financeiros. 

As instituições de ensino deverão oferecer informações técnicas 
desenvolvidas pela pesquisa científica no tema em questão. As prefeituras municipais, 
EMATER, IRGA, Sindicato dos Trabalhadores Rurais deverão auxiliar na identificação 
das áreas de restauração, articulação e aproximação dos produtores e representantes 
das áreas públicas a serem restauradas, orientação técnica para plantio e identificação 
das demandas. Os proprietários rurais deverão aderir ao processo, cedendo as áreas 
para restauração, plantio e construção de cercas. Também a Rede Ambiental do Rio 
dos Sinos do Ministério Público deverá atuar no amparo legal para a restauração 
progressiva, no tempo e na dimensão, observando o ganho ambiental.    

Ação: Identificação de áreas estratégicas para os recursos hídricos e 
manutenção das áreas existentes 

Na bacia do Rio dos Sinos foram identificadas 18 UC’s com área total, 
na Bacia, de 3.930 ha, representando cerca de 1% da área total da Bacia. Esse é um 
percentual reduzido de proteção, inclusive quanto aos recursos hídricos. Assim, 
deverão ser identificadas novas áreas estratégicas para os recursos hídricos, 
passíveis de proteção legal, ampliando às áreas hoje protegidas e recomendadas 
áreas de interesse para a conservação.  
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Essa ação consistirá na realização de mapeamento e inventário das 

áreas atuais protegidas e de interesse para a conservação. Na sequência deverão ser 
identificadas novas áreas com vistas à proteção dos recursos hídricos. Também 
consistirá no apoio à manutenção das áreas protegidas existentes, através de ações 
de conscientização dos responsáveis por essas áreas.  

Caberá à SEMA (DRH, DEFAP/DUC e FEPAM) promover a 
identificação de áreas estratégicas para os recursos hídricos, sendo que a 
manutenção das existentes caberá aos seus atuais responsáveis legais. As prefeituras 
deverão auxiliar na identificação dessas áreas e exercer suas responsabilidades na 
manutenção das suas áreas atuais protegidas. Os legislativos municipais deverão 
elaborar legislações específicas de promoção e designação dessas áreas, apoiados 
pelas ações das ONGs Ambientalistas e das instituições de ensino. 

Ação: Identificação, recuperação, conservação e manutenção de banhados, 
nascentes e áreas de recarga de aquíferos 

Essa ação terá foco nas áreas de interesse direto para a proteção e 
conservação dos recursos hídricos: banhados, nascentes e áreas de recarga de 
aquíferos. Para cada uma das três tipologias, deverão ser identificadas áreas de 
interesse estratégico e definidas ações de proteção e preservação, conforme o estado 
atual em que se encontrem. Assim, poderão ser propostas ações de recuperação 
(para áreas degradadas ou suprimidas), de conservação e manutenção para aquelas 
áreas que se encontrem em estágio ambiental adequado, mas que demandem 
cuidados para não haver degradação ambiental futura. 

Caberá à SEMA (DRH, DEFAP/DUC e FEPAM) promover a 
identificação das áreas de banhados, nascentes e de recarga de aquíferos e definir as 
ações necessárias para as suas recuperações, conservações e manutenções. As 
prefeituras deverão auxiliar na identificação dessas áreas e na execução das ações de 
recuperação, conservação e manutenção, juntamente com a sociedade em geral e 
especificamente com os proprietários onde estiverem localizadas as áreas 
identificadas. Os legislativos municipais poderão elaborar legislações específicas para 
a recuperação, conservação e manutenção das áreas identificadas. 

A EMATER deverá prestar apoio técnico na implementação das ações 
de recuperação, conservação e manutenção definidas para as áreas rurais. Com 
relação às áreas de recarga, a CPRM deverá auxiliar nas suas identificações e na 
proposição de ações de recuperação, conservação e manutenção. Toda a presente 
ação deverá ser apoiada pelas ONGs ambientalistas e instituições de ensino, que 
poderão agregar importantes contribuições técnicas e operacionais. 

Ação: Elaboração de Atlas Ambiental da Bacia  

Essa ação consiste na execução de estudos técnicos e científicos com 
vistas a caracterizar aquelas comunidades (fauna e flora) presentes nas águas e 
margens dos cursos de água da Bacia do Rio dos Sinos. A elaboração de um Atlas 
Ambiental (produto final desta ação) deverá possibilitar o conhecimento necessário, 
subsídio técnico-científico, à definição da vazão ecológica, objeto da próxima ação. 
Desta forma, a presente ação está diretamente vinculada à referida ação. 
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O Altas Ambiental deverá ser elaborado pelas instituições de ensino e 

pesquisa presentes na Bacia do Rio dos Sinos, sistematizando e integrando diversos 
conhecimentos já existentes, e complementando com outros necessários à 
caracterização da flora e fauna aquática e ribeirinha. Poderão ser subsidiados 
financeiramente por projetos de pesquisa financiados pelos Governos Federal e 
Estadual. O DRH/SEMA poderá apoiar essa ação, disponibilizando recursos 
financeiros para a edição do Atlas Ambiental (diagramação, arte final e impressão). As 
ONGs ambientalistas deverão auxiliar técnica e operacionalmente essa ação, através 
de seus conhecimentos locais e específicos. 
 
PROGRAMA: VAZÃO ECOLÓGICA 

O Programa relativo à Vazão Ecológica é constituído por uma ação:  

Ação: Ampliação do conhecimento técnico-científico sobre a vazão ecológica 

Sugere-se, nesta ação, a realização dos dois estudos: 

 Identificação dos regimes hidrológico e hidráulico em inundações de 
planícies, tendo como objetivo identificar os aspectos fundamentais 
do regime hidrológico natural do rio e auxiliar na identificação de 
aspectos do regime hidrológico natural que são fundamentais na 
manutenção do ecossistema.  

 Migrações, movimentos e deriva da comunidade aquática como 
indicadores da vazão ecológica.  

 A realização desses dois estudos poderá agregar as informações 
necessárias à consolidação da definição das vazões remanescentes 
na Bacia do Rio dos Sinos. 

Preferencialmente, os estudos deverão ser realizados por instituições 
de ensino e pesquisa com atuação na Bacia do Rio dos Sinos. Os recursos financeiros 
poderão ser dos órgãos de fomento à pesquisa e desenvolvimento científico e 
tecnológico, como: FAPERGS, CNPq, FINEP, CT-HIDRO, Petrobrás Ambiental, e 
outros fundos setoriais. 

Os órgãos gestores DRH/SEMA e FEPAM, podendo haver 
interveniência da ANA, poderão apoiar, técnica, operacional e institucionalmente os 
estudos, na interface com a gestão de recursos hídricos, notadamente quanto ao 
aproveitamento dos resultados para a definição da vazão remanescente. As ONGs 
ambientalistas e os setores usuários de água, deverão também aportar contribuições 
técnicas e operacionais aos estudos, através de seus conhecimentos específicos. 
  



 

 

 42 
 

 
PROGRAMA: INSTRUMENTOS DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

O Programa relativo aos Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 
é constituído por sete ações:  

Ação: Consolidação da Outorga de Uso da Água 

Essa ação consistirá na efetiva incorporação das diretrizes de outorga 
definidas no âmbito deste Plano de Bacia na análise e emissão de outorgas de uso da 
água, atividade legalmente exercida pela DIOUT/DRH/SEMA. 

Caberá ao DRH/SEMA, através da DIOUT, a análise e emissão das 
outorgas, considerando as diretrizes estabelecidas neste Plano de Bacia. Caberá ao 
CRH/RS aprovar os critérios de outorga definidos pelo COMITESINOS e 
encaminhados pelo DRH/SEMA. À FEPAM, responsável pela emissão das outorgas 
que afetam as condições de qualidade das águas, caberá se posicionar tecnicamente 
sobre essas questões, no âmbito das suas atribuições legais. 

Ao COMITESINOS caberá acompanhar o processo de emissão de 
outorgas e verificar os impactos que as diretrizes definidas irão causar sobre o uso da 
água na Bacia, no sentido de realizar futuros ajustamentos que se mostrem 
necessários. Aos usuários caberá a essencial ação de outorgar os seus usos da água, 
e informar, anualmente, as vazões e/ou volumes efetivamente captados, com vistas a 
propiciar uma melhor gestão dos recursos hídricos. 

Ação: Diretrizes para a implementação da cobrança 

Nesta ação deverão ser definidos: os preços unitários públicos a serem 
praticados na Bacia, coeficientes de uso, subsídios, isenções e se vazões/volumes 
considerados nos cálculos serão os outorgados ou efetivamente captados. Entende-se 
que o modelo geral de cobrança será definido para o Estado, unificando os 
procedimentos operacionais, técnicos e administrativos e equalizando as condições 
financeiras entre bacias. 

Ao COMITESINOS caberá à definição das diretrizes de cobrança, 
enquanto a aprovação e oficialização caberá ao DRH/SEMA e CRH. À Agência de 
Região Hidrográfica, ainda não instituída (ou a quem estiver desempenhando as suas 
funções) caberá subsidiar os Comitês com estudos técnicos, econômicos e financeiros 
necessários à fixação dos valores de cobrança pelo uso da água e rateio de custos de 
obras de interesse comum da bacia hidrográfica, além de efetuar a cobrança. Aos 
usuários caberá a participação efetiva no processo de definição das diretrizes de 
cobrança, visto que constituem nos principais interessados na aplicação do 
instrumento de cobrança na Bacia. 

Ação: Elaboração de mapeamento e diagnóstico da atividade de mineração 

Essa ação consistirá na elaboração, sequencial, das seguintes 
atividades: cadastramento da atividade de mineração; mapeamento das extrações 
identificadas; e diagnóstico da mineração na Bacia.   
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A ação poderá ser executada por instituição pública vinculada ao tema 

(CPRM ou DNPM, por exemplo), por instituição de ensino, ou por contratação de 
consultoria. Apoio técnico pelo DRH/SEMA e FEPAM. Aporte de informações pelo 
COMITESINOS, com destaque para as ONGs ambientalistas e executivos e 
legislativos municipais, que possuem conhecimento local da ocorrência de extrações 
minerais na Bacia.  

Ação: Consolidação das ações de fiscalização 

A consolidação das ações de fiscalização na Bacia, no seu sentido mais 
amplo, consistirá no esforço de atuar junto aos órgãos de gestão e fiscalização, aos 
executivos municipais, estadual e federal, com vistas a garantir a criação e aplicação 
de políticas e legislações específicas que aportem os recursos humanos e materiais 
necessários. Também deverão contemplar a criação e cumprimento de legislações 
que assegurem penalidade e punições aos infratores, seja na área de recursos 
hídricos como na área ambiental. 

Caberá aos órgãos de fiscalização e gestores a efetiva consolidação 
das ações de fiscalização: DRH/SEMA, FEPAM, executivos e legislativos municipais e 
estadual, DNPM e CPRM. Ao COMITESINOS caberá acompanhar as ações, seja, elas 
legais, institucionais, operacionais, com vistas a consolidar a fiscalização na área dos 
recursos hídricos e ambiental na Bacia. À sociedade da Bacia e, em especial, às 
ONGs ambientalistas, caberá a fiscalização informal. Instituições com ação 
espacialmente abrangente, como IRGA e EMATER, poderão prestar importante 
contribuição em razão dos seus conhecimentos locais. O MPE poderá contribuir, 
exercendo seu papel legal e institucional, no acompanhamento do cumprimento da lei, 
seja ela de recursos hídricos, ambiental, ou mesmo de uso e ocupação do solo. 

Ação: Identificação de potenciais fontes de financiamento 

Essa ação consistirá na identificação de fontes potenciais de 
financiamento às ações propostas neste Plano de Bacia, além daquelas referidas em 
cada ação. Para tanto, deverão ser pesquisadas fontes orçamentárias (municipais, 
estadual e federal), planos pluri-anuais, programas de governo (PAC, por exemplo), 
linhas de financiamento por acordos e convênios internacionais (BIRD, BID) e 
multilaterais, recursos orçamentários próprios de instituições atuantes na Bacia, 
fundos de investimentos (por exemplo, o próprio FRH), empresas privadas e públicas 
com interesses na implementação de ações ambientais, recursos provenientes de 
compensações ambientais e de aplicações e exigências legais, recursos provenientes 
da cobrança de taxas específicas (licenciamento ambiental, por exemplo), recursos da 
própria cobrança pelo uso da água na Bacia, entre outros. 

O DRH/SEMA deverá promover essa ação ou delegá-la no âmbito 
institucional público. Alternativamente, poderá contratar consultoria especializada. O 
COMITESINOS será um parceiro direto, visto que já atua na articulação e captação de 
recursos financeiros com instituições interessadas em investir nas áreas de recursos 
hídricos e ambiental da Bacia. 
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Ação: Estimular a institucionalização dos serviços de abastecimento de água e 

tratamento de esgotos em todos os municípios da Bacia 

Essa ação consiste em estimular e promover a criação de serviços de 
saneamento, abrangendo abastecimento de água e esgotamento sanitário, através de 
criação de autarquias municipais específicas ou da formalização de convênios ou 
concessões com autarquias de outros municípios ou estadual (CORSAN), em todos os 
municípios da Bacia. Ainda podem ser estudadas possibilidades de consórcios 
intermunicipais. Essa ação deverá abranger os municípios de Araricá, Caraá e Nova 
Hartz que ainda não possui responsável institucional específico. A implementação 
dessa ação caberá aos executivos municipais, com o apoio dos respectivos 
legislativos municipais, para os municípios relacionados. 

Ação: Compensação por serviços ambientais 

Esta ação consiste em incentivar a adoção da prática de pagamento por 
serviços ambientais, por exemplo, através de um programa específico de “produtor de 
água”, na Bacia do Rio dos Sinos, nos moldes do modelo em desenvolvimento pela 
Agência Nacional de Águas – ANA e em estudos pela Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Sul (Projeto de Lei 11/2012), como forma de melhorar as condições quali-
quantitativas dos recursos hídricos. Ao mesmo tempo, a ação visa criar condições 
organizacionais e institucionais para que seja acelerada a discussão e tramitação, do 
Projeto de Lei que encontra-se na Assembleia Legislativa, culminando na aprovação 
do mesmo. 

A implementação dessa ação caberá aos executivos e legislativos 
estadual e municipais, com destaque para, no âmbito do executivo estadual, 
DRH/SEMA e FEPAM. Essa ação deverá contar com a parceria das ONGs 
ambientalistas, operadoras de saneamento, EMATER e instituições de ensino, face 
aos seus interesses específicos. Os proprietários rurais terão destaque, visto serem os 
principais interessados (beneficiados) pela implementação dessa ação. 

 
PROGRAMA DE EDUCAÇÃO, MOBILIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

O Programa de Educação, Mobilização e Comunicação é constituído 
por duas ações:  

Ação: Educação ambiental 

A atuação do COMITESINOS, na temática da educação ambiental, tem 
sido voltada para o universo escolar das redes públicas de ensino, dos municípios que 
integram a Bacia. O Programa Permanente de Educação Ambiental – PPEA do 
COMITESINOS é a estrutura técnica e institucional que conduz e define os meios, os 
métodos e os conteúdos que asseguram a continuidade do conjunto de atividades da 
ação na promoção da educação ambiental na Bacia.  

Essa ação propõe ampliação da atuação do PPEA para atender e 
envolver os setores representativos dos usuários das águas e demais categorias de 
representação da sociedade. Ainda, uma necessidade é o desejo de se estabelecer no 
âmbito do COMITESINOS uma instância de qualificação sobre a gestão de recursos 
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hídricos, ferramentas e instrumentos, de modo a construir o senso crítico para a 
tomada de decisão sobre o planejamento das águas da Bacia. 

Ao longo do processo de elaboração do Plano de Bacia, foram 
propostas algumas atividades específicas, que integram esta ação de educação 
ambiental: a realização sistemática de mutirões de limpeza; obtenção de recursos 
financeiros específicos para cada atividade; operacionalização de rádio ambiental para 
a Bacia; ampliar o diálogo social e institucional na Bacia sobre a gestão da água e 
questões ambientais correlatas; desenvolver ações específicas quanto à disposição 
adequada dos resíduos sólidos; e incentivar a efetivação de políticas públicas 
municipais e regionais para apoio e promoção da educação ambiental direcionada aos 
recursos hídricos. 

Ao COMITESINOS caberá a coordenação geral desta ação, sendo os 
executores: executivos municipais, responsáveis pela difusão das ações programadas 
e envolvimento dos atores locais; Estado, através da Secretaria Estadual de 
Educação, estruturando e operacionalizando ações relativas à inserção curricular da 
educação ambiental voltada aos recursos hídricos; EMATER, no apoio técnico às 
atividades de campo associadas a impactos ambientais e restauração de mata ciliar; 
instituições de ensino e pesquisa na execução de atividades específicas de educação 
ambiental formal e científica; legislativos municipais, no incentivo e na criação de 
diretrizes legais para assegurar a educação ambiental voltada aos recursos hídricos, 
em suas modalidades formal, não-formal e informal; ONGs ambientalistas no apoio 
estratégico e social na implementação desta ação; e operadoras de saneamento, na 
realização de campanhas de promoção da educação ambiental, quanto ao uso 
adequada da água. 

Ação: Plano de comunicação social permanente 

O Plano de Comunicação será a estrutura que reunirá as diferentes 
formas e caminhos de nutrir a sociedade com informações, sejam elas de caráter 
institucional, administrativo, técnico, social ou político, para motivá-la ao compromisso 
compartilhado de melhoria da qualidade e da quantidade das águas da Bacia do Rio 
dos Sinos. Assim, nesta tarefa deverá ser concebido, detalhado e implementado um 
Plano de Comunicação, suas ações, parcerias e resultados esperados. Esse Plano de 
Comunicação deverá ter caráter permanente e sistemático e deverá envolver os 
principais parceiros na implementação do Plano de Bacia, incluindo o mapeamento de 
lideranças e atores de divulgação local e regional. 

Ao COMITESINOS caberá a concepção e detalhamento do Plano de 
Comunicação Social Permanente e apoiar e coordenar a sua implementação. Para a 
concepção e detalhamento, poderá contar com recursos financeiros provenientes do 
FRH e com a contratação de consultoria especializada em comunicação, caso 
necessário. 

A implementação do Plano de Comunicação caberá a diversos atores 
responsáveis: executivos e legislativos municipais e operadoras de saneamento, 
através de suas assessorias de comunicação; ONGs ambientalistas e instituições de 
ensino, através de ações diretas específicas; e aos órgãos de comunicação da Bacia, 
no apoio direto e sistemático na divulgação das informações pertinentes ao Plano de 
Bacia. 
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PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE 
BACIA 

O Programa de Acompanhamento da Implementação do Plano de Bacia 
é constituído por duas ações:  

Ação: Implementação de sistema gerencial 

Inobstante os diversos parceiros e responsáveis pelas ações, há 
necessidade de uma ação específica de ordem gerencial, com vistas ao 
acompanhamento e monitoramento da implementação dessas ações e dos próprios 
resultados alcançados. Nesse sentido, há necessidade de coordenação e orientação 
das diversas ações, promovendo as articulações institucionais, técnicas e financeiras 
necessárias. Duas grandes atividades englobam esse esforço essencial ao sucesso 
na implementação do Programa de Ações: o gerenciamento do processo e o 
acompanhamento da implementação de cada ação. 

Caberá ao COMITESINOS a condução desta ação, através da 
instituição de um Grupo Gestor ou instância executiva similar (com função política, 
institucional e estratégica, apoiado por equipe gerencial executiva), capaz de realizar o 
gerenciamento do processo e o acompanhamento da implementação de cada ação. 
Em termos legais, essa ação caberia à Agência de Região Hidrográfica, mas na sua 
atual inexistência, poderá ser assumida pelo Comitê. Para tanto, deverá ser apoiado, 
técnica, operacional e financeiramente pelo DRH/SEMA, que também poderá assumir 
as funções executivas, através de acordo com o COMITESINOS. 

Os principais parceiros nesta ação serão os executivos e legislativos 
municipais, as instituições de ensino, as ONGs ambientalistas e os próprios usuários 
de água da Bacia. Preliminarmente, podem ser relacionados alguns indicadores, 
associados aos grandes objetivos do Plano de Bacia a serem detalhados no âmbito da 
implementação dessa ação: eficácia de quantidade de água; eficácia de qualidade de 
água; eficácia de ações ambientais; e eficácia de ações sociais.  

Ação: Criação e operação de SIG para a bacia 

Deverá ser criado e operacionalizado um SIG específico subsidiado, 
tecnicamente, nos sistemas geográficos já existentes (UNISINOS e DRH/PROFILL), 
contendo as bases cartográficas e banco de dados necessários à configuração de 
aspectos importantes à implementação do Plano de Bacia. A operacionalização do 
SIG deverá ser realizada por suporte técnico específico e vinculado ao Grupo Gestor e 
equipe gerencial executiva. 

Essa ação deverá ser implementada pelo DRH/SEMA, visto que não 
existe Agência de Região Hidrográfica. No entanto, a operacionalização técnica 
deverá estar baseada junto ao COMITESINOS (especificamente ao Grupo Gestor e 
equipe gerencial executiva), garantindo maior agilidade em termos de fornecer 
respostas a demandas específicas. As instituições de ensino da Bacia, poderão, 
também, operacionalizar o SIG. 
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6. COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA 

O estudo de Cobrança pelo Uso da Água na Bacia do Rio dos Sinos, 
consistiu na definição de metodologia de cobrança, na avaliação do potencial de 
arrecadação financeira e em uma proposição para a operacionalização da cobrança 
na Bacia. 

Este estudo e seus resultados tiveram caráter informativo e ilustrativo, 
iniciando uma abordagem técnica sobre o tema, com vistas a facilitar a futura 
discussão que haverá sobre esse importante instrumento de gestão de recursos 
hídricos. Sendo assim, não foi deliberado pela COMITESINOS questões associadas a 
esse tema. 

Em termos de processo, foi realizado um nivelamento técnico com a 
plenária do COMITESINOS (em 10/04/2014) e, posteriormente, em outra plenária 
(08/05/2014), apresentados valores referencias com base em estudos anteriores. Os 
resultados efetivos dos estudos desenvolvidos foram apresentados em reunião da CA 
(em 23/06/2014) e deverão, futuramente, ser apresentados à plenária do Comitê, em 
ocasião que da Direção do COMITESINOS entenda como adequada. 

6.1. DEFINIÇÃO DE METODOLOGIA DE COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA 

De maneira geral, e de forma mais localizada em algumas regiões, 
como é o caso da maior parte do Rio Grande do Sul, o entendimento corrente via a 
água como um recurso abundante, cujo uso não apresentava restrições quantitativas 
ou mesmo qualitativas. Esse ponto de vista decorria de uma realidade em que uma 
população relativamente reduzida se defrontava com uma enorme disponibilidade de 
água de boa qualidade para os mais diversos usos. Ou seja, não havia restrições 
quanto ao uso da água, entendimento esse que se consolidou entre a população. 

De qualquer forma já de longo tempo, por ser fato bem entendido pelas 
pessoas, está sedimentada a prática da cobrança da água como forma de pagamento 
pelo fornecimento de dois tipos de serviços, o primeiro referente à captação, 
tratamento e distribuição aos usuários finais e, o segundo, o de esgotamento sanitário, 
contemplando as etapas de coleta, transporte, tratamento e disposição final da água 
remanescente nos cursos hídricos receptores. 

O crescimento populacional e a diversificação das atividades 
econômicas geram uma pressão crescente sobre os recursos naturais, entre os quais 
a água, o que faz com que esses bens se tornem relativamente mais escassos. 
Coloca-se, pois, a necessidade de a sociedade estabelecer um regramento, a partir de 
uma base teórico/conceitual e do estabelecimento parâmetros metodológicos 
reguladores, que normatize a pressão da demanda crescente sobre esses bens 
restritos.   

No esforço para compatibilizar as necessidades crescentes, 
praticamente ilimitadas, do uso da água e a sua disponibilidade limitada, uma solução 
crescentemente empregada foi buscada no campo da teoria econômica através da 
adoção do Princípio-Usuário-Pagador e do Princípio-Poluidor-Pagador. 
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Diante da situação referida, dois novos preços surgem: 

1º) Os referentes à cobrança pela captação e consumo de água bruta, 
fundamentado na necessidade de racionalizar o uso do recurso natural e 
de prover recursos para financiar intervenções na bacia; 

2º) Os referentes à cobrança pelo lançamento de efluentes de variadas 
procedências nos cursos hídricos, assentados no propósito de induzir a 
adoção de práticas não poluidoras nas diversas atividades e, ao mesmo 
tempo, prover recursos para financiar investimentos na bacia, como a 
construção de estações de tratamento de esgoto. 

A Lei 9.433 (de 08/01/1997), inciso I, define que “a água é um bem de 
domínio público” e no inciso II ressalta que “a água é um recurso natural limitado, 
dotado de valor econômico”. 

A Agência Nacional de Águas (ANA) estabelece que “a cobrança pelo 
Uso de Recursos Hídricos é um instrumento de gestão de recursos hídricos que tem 
como objetivos estimular o uso racional da água e gerar recursos financeiros para a 
preservação e a recuperação das bacias. Não é um imposto. É um preço público, 
acordado entre os usuários de água, a sociedade civil e o poder público no âmbito do 
comitê de bacia.” 

A cobrança pelo uso dos recursos hídricos vem se expandindo nas 
bacias hidrográficas brasileiras.  A matéria é contemplada em diversos textos legais, a 

partir da base da Constituição Federal, estando contemplada na Lei n 10.350/94 (Lei 
Gaúcha das Águas). 

Tendo em vista os avanços observados relativos à implantação da 
cobrança em bacias de rios brasileiros, constata-se que o tema está sendo discutido 
com maior ênfase no Estado, e há processos em andamento visando a adaptação do 
instrumento à realidade local. 

As diretrizes do artigo 33 (da Lei 10.350/94), a seguir, destacam 
elementos a serem considerados quando da cobrança pelo uso dos recursos hídricos.  
Os pontos destacados deverão ser contemplados nas formulações a serem geradas 
referentes à cobrança em seus diversos usos nas bacias gaúchas. Nas bacias 
brasileiras nas quais o mecanismo da cobrança já está instituído, a incorporação 
ocorre através do emprego de coeficientes ponderadores que atendam aos propósitos 
definidos no texto da lei e que, simultaneamente, sejam compatíveis com os usos 
praticados.  

Art. 33 - O valor da cobrança será estabelecido nos planos de 
Bacia Hidrográfica, obedecidas as seguintes diretrizes gerais:  

I - na cobrança pela derivação da água serão considerados:  

a) o uso a que a derivação se destina;  

b) o volume captado e seu regime de variação;  

c) o consumo efetivo;  

d) a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o 
corpo de água onde se localiza a captação;  
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II - na cobrança pelo lançamento de efluentes de qualquer 
espécie serão considerados:  

a) a natureza da atividade geradora do efluente;  

b) a carga lançada e seu regime de variação, sendo 
ponderados na sua caracterização, parâmetros físicos, 
químicos, biológicos e toxicidade dos efluentes;  

c) a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o 
corpo de água receptor;  

d) o regime de variação quantitativa e qualitativa do corpo de 
água receptor.  

Parágrafo único - No caso do inciso II, os responsáveis pelos 
lançamentos não ficam desobrigados do cumprimento das 
normas e padrões ambientais. 

O art. 40 destaca procedimentos gerais a serem observados quando da 
implantação do mecanismo de cobrança pelo uso da água: 

Art. 40 - A implantação da cobrança pelo uso da água será feita 
de forma gradativa, atendidas as seguintes providências:  

I - desenvolvimento de programa de comunicação social sobre 
a necessidade econômica, social, cultural e ambiental da 
utilização racional e proteção da água, com ênfase para a 
educação ambiental;  

II - implantação de um sistema de informações 
hidrometeorológicas e de cadastro dos usuários de água;  

III - implantação do sistema integrado de outorga do uso da 
água, devidamente compatibilizado com sistemas 
correlacionados de licenciamento ambiental e metropolitano.  

Parágrafo único - O sistema integrado de outorga do uso da 
água, previsto no inciso III, abrangerá os usos existentes, os 
quais deverão adequar-se ao disposto nesta Lei, mediante a 
expedição das respectivas outorgas.  

As experiências iniciais de implantação da cobrança ocorreram em rios 
de domínio da União: na bacia do Paraíba do Sul, PCJ, São Francisco e Doce. Ao 
mesmo tempo, a cobrança foi avançando em rios de domínio dos Estados: Rio de 
Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. 

O mecanismo de cobrança tem se ampliado nas bacias hidrográficas 
brasileiras. Até o presente (junho/2014) são os seguintes os rios em que o instrumento 
já está em prática: 

 Em rios de domínio da União (Bacia do Rio Paraíba do Sul; 
Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí; Bacia do Rio 
São Francisco; Bacia do Rio Doce).  

 Em rios de domínio do Estado do Rio de Janeiro (Bacias 
afluentes do rio Paraíba do Sul; Bacias do rio Guandu; Baía 
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da Ilha Grande; Baía da Guanabara; Lago São João; Rio 
Macaé; Rio das Ostras; Rio Itabapoana).  

 Em rios de domínio do Estado de São Paulo (Bacias afluentes 
ao rio Paraíba do Sul; Bacias afluentes aos rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí; Rios Sorocaba-Médio Tietê, Alto Tietê, 
Baixo Tietê e Baixada Santista).  

 Em rios de domínio do Estado de Minas Gerais (Bacias 
afluentes aos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí; Bacias 
afluentes ao rio Doce; Bacias dos rios Velhas e Araguari).  

 Em rios de domínio do Estado do Paraná (A cobrança já foi 
iniciada nas bacias do Alto Iguaçu e afluentes do Alto 
Ribeira). 

 No Estado do Ceará: Desde 1996, está instituída tarifa de 
cobrança pelo uso de recursos hídricos superficiais e 
subterrâneos. A arrecadação, é destinada ao custeio das 
atividades do gerenciamento dos recursos hídricos, 
envolvendo os serviços de operação e manutenção dos 
dispositivos e da infra-estrutura hidráulica (embora 
denominada tarifa, parte da cobrança no Ceará tem 
características de preço público).  

 No Estado da Bahia: Desde 2006, está instituída tarifa de 
cobrança pelo fornecimento de água bruta dos reservatórios, 
sendo parte da receita destinada à CERB que é responsável 
pela administração, operação e manutenção da infraestrutura 
hídrica destes reservatórios (a cobrança na Bahia tem 
características típicas de tarifa). 

6.2. AVALIAÇÃO DO POTENCIAL DE ARRECADAÇÃO FINANCEIRA 

Foram realizadas simulações de cobrança pelo uso da água, partindo-
se dos valores de demandas e cargas poluidoras diagnosticadas no Plano Sinos. 
Foram realizadas 04 simulações, cruzando-se dois modelos de cobrança com duas 
possibilidades de base de cálculo. Os modelos considerados são os mesmos das 
simulações dos estudos anteriores: 

 Modelo da Bacia do Paraíba do Sul (CEIVAP) (modelo rio São 
Francisco) 

 Modelo da Bacia do Gravataí (modelo rio Doce). 

Quanto à base de cálculo, foram consideradas: 

 As estimativas de demandas e cargas poluidoras do Plano Sinos 

 O banco de dados de outorgas emitidas na bacia do Sinos (DRH). 

A seguir, apresenta-se o resultado destas 04 simulações. 
SIMULAÇÕES DE COBRANÇA 
PELO USO DA ÁGUA - SINOS 

Base de Cálculo 

Estimativas de Demandas Outorgas 

Modelo 1 Paraíba do Sul | São Francisco R$ 4.390.168,30 R$ 5.962.050,29 

Modelo 2 Gravataí | Doce  R$ 7.599.740,06 R$ 10.821.142,46 
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Percebe-se que os valores totais anuais de potencial de arrecadação na 

bacia variam de 4,4 a 10,8 milhões de reais. Em todas as simulações o setor de 
saneamento responde por cerca de 70% da arrecadação. A indústria assume uma 
parcela entre 15% (na simulação baseada em demandas) e 20% (na simulação com 
outorgas). 

A aplicação do modelo com base na proposta do Gravataí (ou rio Doce) 
tem maior potencial de arrecadação, com receitas quase 50% superiores ao modelo 
do CEIVAP (ou rio São Francisco). 

6.3. PROPOSTA DE OPERACIONALIZAÇÃO DA COBRANÇA PELO USO 
DA ÁGUA 

Este item visa apresentar as necessidades legais, institucionais e 
operacionais para o funcionamento da cobrança pelo uso da água. 

A instituição da cobrança pelo uso da água, conforme poder ser 
observado nas bacias brasileiras, é um processo em permanente aperfeiçoamento.  O 
CEIVAP, que havia introduzido a cobrança em 2003, já em 2006 promoveu um esforço 
de alteração nos mecanismos, motivado pelos aperfeiçoamentos introduzidos pelos 
comitês da bacia PCJ. 

A introdução do instrumento requer um esforço crítico permanente por 
parte dos agentes envolvidos na forma de análise, discussão e uma atitude de 
abertura à mudanças. 

A implantação da cobrança num primeiro momento tem um forte caráter 
pedagógico para os agentes envolvidos no processo e, igualmente, deverá ter uma 
operacionalidade eficiente para adquirir credibilidade entre os agentes. 

Os valores a serem instituídos com a cobrança devem ser equilibrados 
de modo a não afetar a sustentabilidade econômica dos agentes. Contudo, os valores 
cobrados também não poderão ser irrisórios a ponto de desonerar os usuários do 
comprometimento ético/ambiental. O pagamento em si, por ser de baixo valor, não 
deve induzir ao descuido, ao uso desmedido. A solução estaria na premiação ao 
emprego de boas práticas ambientais, através da adoção de parâmetros que atendam 
a esse propósito. 

A formulação geral para os diversos usos já está dada, é a que vem 
sendo adotada nas bacias brasileiras, adaptadas às realidades locais específicas em 
aspectos tais como os tipos de atividades econômicas predominantes, os usos 
destacados, e outros. 

O artigo 33 da Lei 10.350/94 discrimina as diretrizes gerais que deverão 
ser observadas no valor da cobrança pela DERIVAÇÃO DA ÁGUA nos planos de 
Bacia Hidrográfica. Desta forma, sinaliza os elementos que deverão constar nas 
formulações: 

 O uso a que a derivação se destina;  

 O volume captado e seu regime de variação; 
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 O consumo efetivo; 

 A classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo 
de água onde se localiza a captação. 

Os tópicos destacados acima deverão constar nas formulações. Serão 
incorporados através da adoção de coeficientes (K), das classes de enquadramento 
dos recursos hídricos, e das demais relações pertinentes. 

O mesmo artigo também discrimina as diretrizes gerais que deverão ser 
observadas no valor da cobrança pelo LANÇAMENTO DE EFLUENTES nos planos de 
Bacia Hidrográfica. Elementos a serem observados nas formulações: 

 A natureza da atividade geradora do efluente;  

 A carga lançada e seu regime de variação, sendo ponderados na sua 
caracterização, parâmetros físicos, químicos, biológicos e toxidade 
dos efluentes; 

 A classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo 
de água receptor; 

 O regime de variação quantitativa e qualitativa do corpo de água 
receptor. 

Novamente, os tópicos destacados acima deverão constar nas 
formulações. Serão incorporados através da adoção de coeficientes (K), das classes 
de enquadramento dos recursos hídricos, e das demais relações pertinentes. O tema 
lançamento de efluentes merece especial atenção na Bacia do Rio dos Sinos, pois 
esta concentra grande atividade industrial, incluindo, entre outras, a de produtos 
químicos e curtumes, e um contingente populacional elevado, que dela retira água 
para as mais diversas finalidades. 

A título de encaminhamento de ações posteriores sugere-se a 
constituição de um grupo de trabalho específico, que se aproprie, de forma crítica e 
aprofundada, da realidade da cobrança em operação nas bacias brasileiras e realize 
as adaptações à Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, incorporando às formulações os 
diversos aspectos observados localmente, como forma de dar legitimidade ao 
processo, com cronograma e prazos definidos para propor um modelo de cobrança. 

Como ponto de partida deve-se tomar um modelo já em operação nas 
bacias brasileiras, como o da bacia do PCJ na dimensão estadual paulista, que 
analiticamente é mais detalhado, inclusive por se valer de um número elevado de 
coeficientes, os quais incorporam várias situações socioeconômicas e adaptá-lo à 
bacia do Rio dos Sinos. O mecanismo de cobrança a ser adotado deve ter uma 
simplicidade estrutural que lhe assegure credibilidade e confiança entre os pagadores 
diretos. 
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7. DIRETRIZES GERAIS PARA OUTORGA DE USO DA ÁGUA 

Foram considerados, na proposição das diretrizes gerais para a outorga 
de uso da água na Bacia, os aspectos legais vigentes, bem como as limitações 
técnicas reais, configuradas através dos balanços hídricos quantitativos, além de 
aspectos práticos e operacionais, e, principalmente, nas expectativas sociais, 
devidamente articuladas pelo COMITESINOS. As diretrizes abrangeram as águas 
superficiais e subterrâneas, e foram definidas pelo COMITESINOS, como resultado de 
um processo técnico-social (base técnica de informações como subsídio a decisões 
sociais). 

A relação entre a parcela da água disponível para uso e aquela que 
deve permanecer no curso de água (para cumprir a sua função ecológica e mesmo 
para atender aos usos não consuntivos, como a própria diluição e assimilação de 
esgotos e efluentes) é de total complementariedade. Ou seja, partindo de um valor 
referencial, tem-se uma divisão entre o que poderá ser captado e o que deverá 
permanecer no curso de água. 

Assim, propor diretrizes de outorga implica em definir esse referencial, 
bem como indicar as parcelas (sobre esse referencial) a serem utilizadas e mantidas 
no manancial. Eis aqui a dificuldade, uma vez que existe pouca informação sobre a 
parcela a ser mantida no curso de água, também denominada de vazão 
remanescente, principalmente quanto a sua função ecológica. 

Na plenária do dia 28/05/2014 o COMITESINOS deliberou sobre a 
vazão referencial de outorga e seu percentual de uso, além de outras diretrizes, a 
saber: regionalização, sazonalidade, usos prioritários, critérios de eficiência e 
economia e vazão mínima para dispensa de outorga. Como resultado das discussões, 
tem-se a Deliberação CBHSINOS 046/2014 que versa sobre os critérios de Outorga 
na Bacia do Rio dos Sinos (Anexo III). 

7.1. ÁGUAS SUPERFICIAIS 

Para as águas superficiais, em atendimento aos dispositivos legais 
vigentes, foram estudadas e definidas as seguintes diretrizes para outorga de uso: 
vazão de referência, percentual máximo outorgável, regionalização, sazonalidade, 
usos prioritários, critérios de eficiência e economia e vazão mínima para dispensa de 
outorga. 

a) Vazão de Referência 

Com relação à vazão de referência, foram considerados os referenciais 
hoje adotados pelo órgão gestor, a legislação vigente, bem o atual grau de utilização 
das disponibilidades hídricas. Inicialmente, após contato com a DIOUT/DRH/SEMA, foi 
obtida informação relativa à vazão de referência hoje praticada para a análise e 
emissão das outorgas de uso da água, que é a Q90%.  

Observando-se os balanços hídricos atuais na Bacia do Rio dos Sinos, 
verifica-se adequado, com vistas à manutenção da situação presente relativa à 
outorga, adotar como referência a vazão com 90% de permanência no tempo, que não 
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compromete o abastecimento público e o consumo humano, bem como as atuais 
atividades produtivas e econômicas regionais. 

Face ao exposto e à situação atual crítica quanto ao balanço hídrico na 
Bacia, notadamente quanto à necessidade de uma vazão remanescente capaz de 
assimilar os lançamentos urbanos, industriais e rurais (não se desconhecendo a 
necessidade de um maior tratamento prévio ao lançamento), a adoção da vazão 
referencial Q90% mostra-se adequada, em termos técnicos. Assim, o COMITESINOS 
definiu, através de deliberação (reunião extraordinária do dia 28/05/2014), que: 

VAZÃO REFERÊNCIAL = Q90% 

Esse valor apresenta viabilidade técnica, tendo em vista que suporta o 
nível de demandas atual da Bacia, e viabilidade operacional, visto que a 
DIOUT/DRH/SEMA já trabalha com esse referencial. 

A vazão de referência (Q90%) para a Bacia como um todo é de 20,05 
m3/s, sendo que cada compartimento apresenta uma contribuição distinta neste valor: 
47% no Alto Sinos; 28% no Médio Sinos e 25% no Baixo Sinos (contribuição individual 
de cada compartimento). A Q90% aqui apresentada foi calculada com base na série 
histórica diária de vazões. Importante referir, que para a análise e emissão de outorga 
deverão ser consideradas as vazões acumuladas, de montante para jusante, conforme 
as afluências dos saldos hídricas entre Unidades de Estudo.  

b) Percentual Máximo Outorgável 

Inicialmente foram determinadas as demandas hídricas atuais. Das 
simulações realizadas, confrontando disponibilidades (Q90%) e demandas atuais, 
observou-se que atualmente já são utilizados percentuais superiores a 50% das 
disponibilidades em diversas Unidades de Estudo e na Bacia como um todo. 

Ao se considerar as outorgas atuais, esse percentual (demandas versus 
disponibilidades) eleva-se para cerca de 65%. Assim, com vistas a garantir os usos e 
outorgas atuais e possibilitar, ainda, um aumento futuro de 5% das disponibilidades, 
definir o valor de 70% como percentual máximo outorgável é tecnicamente adequado. 
Em termos de expectativa social (trabalhada no âmbito do COMITESINOS), esse 
percentual também foi considerado adequado. 

As vazões outorgadas, com base no cadastro de outorga 
(DIOUT/DRH/SEMA, maio/2014), atingem um valor de 13,2 m3/s, ou seja, 94% da 
vazão máxima outorgável, restando um saldo da ordem de 0,8 m3/s para novas 
outorgas. Assim, pode-se concluir que as vazões máximas outorgáveis definidas com 
base no percentual de 70% da vazão de referência, não restringirão a situação atual 
quanto ao uso da água, tanto em termos efetivos, como outorgados. 

Desta forma, o COMITESINOS deliberou (em 28/05/2014) a adoção do 
percentual de 70% da Q90% como vazão máxima outorgável:  

PERCENTUAL MÁXIMO OUTORGÁVEL = 70% 
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c) Regionalização 

Em termos de regionalização da outorga de uso da água, observa-se 
que as situações mais críticas ocorrem no compartimento do Baixo Sinos. Com efeito, 
é nesse compartimento da Bacia que se concentram as maiores demandas, seja para 
o abastecimento público, para uso industrial e para a irrigação de arroz. Assim, nesse 
compartimento podem ser indicadas áreas de maior restrição à outorga.  

Considerando que a definição de diretrizes de regionalização para as 
outorgas demandará esforço de articulação e negociação inter-setorial por parte do 
Comitê, necessitando um prazo não compatível com o presente processo de 
planejamento; e considerando que a DIOUT/DRH/SEMA, nas condições atuais, 
apresenta limitações na implementação de diretrizes de regionalização (carência de 
SIG específico e operacional), o COMITESINOS decidiu não deliberar sobre essa 
questão. Deliberações futuras serão a esse respeito serão incorporadas nas revisões 
previstas para o Plano de Bacia. 

d) Sazonalidade 

As demandas de água na Bacia do Rio dos Sinos caracterizam-se por 
uma forte sazonalidade, provocada principalmente pela irrigação de arroz, setor 
usuário com maior demanda de água da Bacia (53% da demanda total de água), que 
ocorre de forma concentrada entre os meses de novembro e março.  

Assim, entendendo que mais da metade de toda a demanda de água da 
Bacia ocorre em um intervalo de cinco meses, justamente no verão quando ocorrem 
as menores disponibilidades hídricas, pode-se concluir que há nítida sazonalidade nas 
demandas e por consequência, as outorgas devem considerar essa situação. Com 
base no exposto, o COMITESINOS deliberou a seguinte diretriz de sazonalidade para 
outorga de usos da água: poderão ser privilegiadas outorgas de usos que não 
resultem em captação de água no período de maior demanda hídrica (de novembro a 
março). 

e) Usos Prioritários 

A legislação vigente estabelece como uso prioritário da água o 
abastecimento humano. Também a Resolução CRH Nº 141/14, que instituiu o Plano 
Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio Grande do Sul, estabelece as 
seguintes prioridades de uso:  

 Abastecimento de água às populações, incluindo-se as dotações 
específicas necessárias para suprimento doméstico, de saúde e 
segurança. 

 Abastecimento doméstico e de animais em estabelecimentos rurais e 
irrigação em pequenas propriedades agrícolas para produção de 
alimentos básicos, olericultura, fruticultura e produção de mudas em 
geral. 

 geração de energia elétrica, inclusive suprimento de termelétricas, 
abastecimento industrial, para fins sanitários e para indústria de 
alimentos;  
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 aquicultura;  

 projetos de irrigação coletiva, com participação técnica, financeira e 
institucional do Estado, dos Municípios e dos irrigantes;  

 abastecimento industrial em geral, inclusive para agroindústria;  

 irrigação de culturas agrícolas em geral;  

 navegação fluvial e transporte aquático;  

 usos recreativos e esportivos;  

 desmonte hidráulico na indústria da mineração;  

 diluição, assimilação e transporte de efluentes urbanos, industriais e 
agrícolas. 

Independente das magnitudes setoriais de demandas de água na Bacia, 
o COMITESINOS deliberou pela definição das seguintes prioridades: abastecimento 
de água às populações humanas, abastecimento doméstico e de animais em 
estabelecimentos rurais. As prioridades para os demais usos da água serão definidas 
posteriormente, nas revisões do Plano de Bacia. Até lá, valem as prioridades 
estabelecidas na Resolução CRH Nº 141/2014. 

f) Critérios de Eficiência e Economia 

Em casos de indisponibilidade hídrica ou disponibilidade restrita, a 
decisão do gestor quanto à escolha sobre qual usuário deverá ser outorgado submete-
se a critérios técnicos de eficiência e economia, conforme estabelecido no Artigo 18 do 
Decreto Nº 37.033/96. No âmbito deste Plano de Bacia, o COMITESINOS deliberou 
que os critérios de eficiência e economia deverão ser definidos a posteriori, após a 
realização de acordos intra-setoriais. 

g) Vazão Mínima para Dispensa de Outorga 

Quanto à definição da vazão mínima para a dispensa de outorga, o 
COMITESINOS deliberou que ficam valendo as disposições constantes no Decreto 
Estadual Nº 37.033/1996 e na Resolução CRH Nº 91/2011. Essa resolução defini os 
critérios para o uso dos recursos hídricos e as vazões de derivação abaixo das quais a 
outorga poderá ser dispensada. Em seu Artigo 2º estabelece que: Serão dispensadas 
de outorga as derivações ou captações de água superficial de até 0,1 l/s ou 0,0001 
m³/s relacionadas aos usos de caráter individual para as necessidades básicas da 
vida, higiene e alimentação, associadas a locais onde não haja rede pública disponível 
para conexão. 

O Artigo 4º estabelece que: independerão de outorga de direito de uso 
da água as acumulações de águas pluviais, ou seja, sem captação ou derivação em 
cursos de água, através de obras, cujo volume armazenado seja inferior ou igual a 
15.000 m³ e cuja altura do nível normal da água seja inferior ou igual a 1,50 metros. E 
no Artigo 9º, explicita-se que: As captações, acumulações de água e outros usos dos 
recursos hídricos dispensados de outorga definidos nesta Resolução, não eximirão os 
usuários de cadastramento junto ao ICA – Informação Cidadania e Ambiente e da 
solicitação de dispensa de outorga. 
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7.2. ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

Não existe um levantamento oficial do número total de poços existentes 
na Bacia do Rio dos Sinos; porém, as estimativas indicam um número aproximado de 
15 mil de poços (IBGE, 2010). Considerando que menos de 1.000 poços encontram-se 
cadastrados, observa-se uma significativa lacuna de informações quanto ao efetivo 
uso das águas subterrâneas.  

O desafio inicial quanto à outorga de águas subterrâneas na Bacia 
consiste em resgatar o passivo de demandas não outorgadas, que pode ser obtido, 
em um primeiro momento, através do cadastramento dos poços não outorgados, para 
posterior emissão de outorga. 

Quanto à outorga, indica-se a verificação dos seguintes parâmetros (já 
requeridos na ficha de solicitação de outorga de água subterrânea do DRH/SEMA) e 
comparados com as potencialidades hídricas dos aquíferos: caracterização do poço, 
perfil geológico perfurado, aquífero, finalidade de uso, localização (coordenadas), 
natureza do poço, condição de operação, vazão requerida, teste de vazão, tempo de 
recuperação e análises físico-química e bacteriológica.  

O COMITESINOS deliberou que seja realizado um esforço inicial de 
cadastramento, seguido de regularização através de outorgas de uso da água. Em 
momento futuro, serão propostos critérios associados às características e limitações 
dos sistemas aquíferos nos quais são efetuadas as captações.  

Quanto à vazão de derivação abaixo da qual a outorga poderá ser 
dispensada, mantém o estabelecido na legislação: Decreto Estadual nº 42.047/02 e 
Resolução CRH Nº 91/2011. Conforme o Artigo 6º da citada resolução: Estarão 
dispensadas de outorga as derivações ou captações de água subterrânea de até 2 
m³/dia ou 0,023 l/s, relacionadas aos usos de caráter individual para as necessidades 
básicas da vida, higiene e alimentação e atividades produtivas e econômicas de 
qualquer natureza, associadas a locais onde não haja rede pública disponível para 
conexão. 

Ainda, conforme o Artigo 8º: As captações dispensadas de outorga, ..., 
não eximirão o usuário da autorização prévia para perfuração do poço, bem como ao 
atendimento das Normas Técnicas e do disposto no Decreto Estadual Nº 42.047/2002, 
quanto aos aspectos construtivos e de proteção sanitária. 

Futuramente, por ocasião da revisão do Plano de Bacia, o Comitê 
poderá definir vazões mínimas para dispensa de outorga de água subterrânea, com 
base em conhecimento técnico mais consistente, seja no que se refere às 
disponibilidades hídricas, seja quanto às demandas de água. 
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8. CONCLUSÕES 

Ao término do processo de elaboração do 1º Plano da Bacia 
Hidrográfica do Rio dos Sinos, conclui-se que: 

 Todos os objetivos e resultados esperados foram atingidos, fruto de 
atuação conjunta, sincronizada e sinérgica de todos os atores 
envolvidos no processo. 

 O COMITESINOS deliberou sobre todas as questões relativas ao 
Plano de Bacia, dentre as quais destacam-se: Enquadramento, 
Programa de Ações e Diretrizes de Outorga de Uso da Água. 

 Foi respeitado o prazo global de trabalho (360 dias), o que foi 
importante para dar credibilidade ao processo e ao próprio Plano, 
visto a expectativa social. 

 Houve necessidade de adequação dos prazos internos, ajustando-os 
ao ritmo do Comitê, para apropriação de conceitos e deliberações 
relativas aos principais temas integrantes do Plano de Bacia. 

 Houve um significativo incremento na conscientização do 
COMITESINOS quanto ao que é um Plano de Bacia, inclusive 
entendendo que esse é o 1º Plano de Bacia e que poderá (e deverá) 
ser ajustado periodicamente. 

 Ocorreu, por iniciativa do COMITESINOS, um intenso processo 
social e técnico, materializado em 73 eventos (técnicos e sociais), 
com vistas a discutir, informar e receber contribuições relativas ao 
Plano de Bacia. 

 A divulgação das fases, resultados parciais e resultado final do Plano 
de Bacia foi realizada através de diversos instrumentos de 
comunicação, havendo boa veiculação por parte da mídia, fruto do 
apoio da assessoria de imprensa do Comitê e da sua Diretoria, que 
se manteve disponível para entrevistas e programas de difusão de 
informações sobre o processo de elaboração do Plano de Bacia. 

 Houve um esforço significativamente superior ao programado, 
exigindo atuação adicional de todos os envolvidos na elaboração do 
Plano de Bacia: DRH/SEMA, FEPAM, COMITESINOS e Consultora. 

 Processo sociais dessa natureza exigem grande flexibilidade em 
termos de procedimentos de trabalho, adaptando-se aos 
condicionantes que se apresentam ao longo do processo. 

 Foi exercitada a participação social ao longo do processo, de forma 
descentralizada na Bacia, permitindo o acesso da sociedade. 

 Foi realizado amplo esforço de adequação das expectativas e 
contribuições sociais com as questões técnicas, resultando em um 
Plano de Bacia validado socialmente. 

Face ao exposto é possível concluir que o Plano da Bacia Hidrográfica 
do Rio dos Sinos foi elaborado com sucesso e está pronto para ser implementado.  



 

 

 59 
 

 
9. ANEXOS 

 

 

Anexo I – Resolução CRH Nº 149/2014 – Enquadramento das Águas Superficiais da Bacia do 
Rio dos Sinos  

 

Anexo II - Mapa do Enquadramento da Bacia do Rio dos Sinos 

 

Anexo III – Coletânea de Deliberações do COMITESINOS sobre o Plano de Bacia 

 

 

 

 
 
 





 

 

  

 

Anexo I – Resolução CRH Nº 149/2014 – Enquadramento das Águas Superficiais 
da Bacia do Rio dos Sinos 
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Anexo II - Mapa do Enquadramento da Bacia do Rio dos Sinos 
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Anexo III – Coletânea de Deliberações do COMITESINOS sobre o Plano de Bacia 
 
 



 

 

 Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Ri o dos Sinos        
 
Deliberação CBHSINOS038/2013 –  Da escolha de cursos d’água a serem incluídos no 
processo de Enquadramento 
 

               O Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, na sua 
competência legal de deliberar sobre o futuro das águas locais, naquilo que lhe confere a Lei 
10.350/94 que instituiu o Sistema Estadual de Recursos Hídricos; 

               Considerando que a referida lei estabelece no seu Art. 19 as atribuições dos Comitês 
de Bacia entre as quais se encontra no item III, a da aprovação do Plano da respectiva bacia 
hidrográfica e do acompanhamento da sua implementação; 

               Considerando a contratação, pelo Estado, de empresa de consultoria para oferecer 
apoio técnico e logístico ao COMITESINOS para a retomada do processo de mobilização e de 
participação social para a elaboração do Plano Sinos, no mês de junho de 2013, incluindo a 
retomada do Enquadramento;  

               Considerando a possibilidade de inclusão de novos corpos hídricos, além daqueles já 
enquadrados em 2002,a saber: Rio dos Sinos, Rio Rolante, Rio da Ilha e Rio Paranhana; 

               Considerando os seguintes critérios: 

• indicação de pelo menos um curso d´água por trecho da bacia: parte alta, média e baixa; 

• identificação daqueles que disponham de dados de monitoramento da qualidade da 
água – conhecimento sobre a situação atual para se definir os usos futuros desejados;  

• seleção de corpos de água que, do ponto de vista ambiental e/ou social, sejam 
emblemáticos, estratégicos; 

• capacidade de mobilização e envolvimento das comunidades mais próximas dos cursos 
d´água – a estrutura administrativa do comitê não tem alcance operacional para 
coordenar todas as ações de mobilização, condição necessária para o processo; 

• capacidade de respeitar os prazos de efetivação da etapa de enquadramento, diante da 
exiguidade de tempo para a conclusão do Plano de Bacia; e 

• reconhecer nas escolhas dos novos corpos d´água oportunidades para o 
desenvolvimento de metodologias: (a) de inserção e participação social; (b) de 
integração das políticas públicas que fazem interface com a de recursos hídricos; (c) 
estratégias de cooperação e comprometimento para o desenvolvimento de ações a 
serem estabelecidas nas metas progressivas e intermediárias. 

a plenária do COMITESINOS delibera pela inclusão dos seguintes corpos hídricos no processo 
de Enquadramento:  

1)  Arroio Pampa/Peri; 

2)  Arroio Sapucaia; 

3)  Arroio Estância Velha – Portão; 

4)  Arroio Luiz Rau; 

5)  Arroio Caraá; 

6) Rio Areia. 

Data: Aprovada em 14 de novembro de 2013  
 



 

 

 Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Ri o dos Sinos        
 
Deliberação CBHSINOS040/2014 –  Da definição da Vazão de Referencia para a 
tomada de decisões do processo de elaboração do Pla no de Bacia  
 

               O Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, na sua 
competência legal de deliberar sobre o futuro das águas locais, naquilo que lhe 
confere a Lei 10.350/94 que instituiu o Sistema Estadual de Recursos Hídricos; 

               Considerando que a referida lei estabelece no seu Art. 19 as atribuições dos 
Comitês de Bacia entre as quais se encontra no item III, a da aprovação do Plano da 
respectiva bacia hidrográfica e do acompanhamento da sua implementação; 

               Considerando a contratação, pelo Estado, de empresa de consultoria para 
oferecer apoio técnico e logístico ao COMITESINOS para a retomada do processo de 
mobilização e de participação social para a elaboração do Plano Sinos, no mês de 
junho de 2013, incluindo a retomada do Enquadramento;  

               Considerando a necessidade de adoção de Vazão de Referencia que 
corresponda à quantidade de água que possibilita o atendimento dos padrões de 
qualidade estabelecidos no Enquadramento. Ainda, que esta vazão de referência 
também será utilizada nos processos de licenciamento ambiental de atividades 
potencialmente poluidoras, com lançamento de efluentes líquidos na bacia. 
 

               Considerando que foram aplicados Q85, Q90 e Q95 no processo de 
modelagem matemática para a avaliação de seus efeitos e definição sobre a mais 
adequada, no momento, e que a Comissão Permanente de Assessoramento do 
COMITESINOS recomendou a adoção da Q85 para fins de deliberação da plenária, 
observando que a mesma poderá ser revista quando da revisão do Plano de Bacia; 

                A plenária do COMITESINOS delibera que:  

- A Vazão de Referencia a ser adotada na bacia hidrográfica do Rio dos Sinos é a 
Q85.  

 

Data: 13 de fevereiro de 2014 – 2ª Reunião Ordinária do COMITESINOS em 2014 

  



 

 

 Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Ri o dos Sinos        
 
Deliberação CBHSINOS041/2014 –  Das Metas Intermediárias e Progressivas do 
Enquadramento Legal dos Cursos de Água: Rio dos Sin os, Rio Paranhana, Rio 
da Ilha e Rio Rolante.  
 

               O Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, na sua 
competência legal de deliberar sobre o futuro das águas locais, naquilo que lhe 
confere a Lei 10.350/94 que instituiu o Sistema Estadual de Recursos Hídricos; 

               Considerando que a referida lei estabelece no seu Art. 19 as atribuições dos 
Comitês de Bacia entre as quais se encontra no item III, a da aprovação do Plano da 
respectiva bacia hidrográfica e do acompanhamento da sua implementação; 

               Considerando a contratação, pelo Estado, de empresa de consultoria para 
oferecer apoio técnico e logístico ao COMITESINOS para a retomada do processo de 
mobilização e de participação social para a elaboração do Plano Sinos, no mês de 
junho de 2013, incluindo a retomada do Enquadramento;  

               Considerando a necessidade de adequação do enquadramento legal das 
águas dos Rios do Sinos, Paranhana, da Ilha e Rolante deliberado pelo 
COMITESINOS, em 2003, com anuência da FEPAM e DRH, com base na legislação 
em vigência, a saber a Resolução CONAMA 20/1986, à Resolução 357/2005, no que 
esta determina sobre a definição de Metas Intermediárias e Progressivas para o 
alcance dos objetivos de qualidade de acordo com Classes de Usos; 
 
                Considerando o embasamento técnico apresentado à Comissão 
Permanente de Assessoramento – CPA -, do COMITESINOS, pela empresa Profill e 
concordância da FEPAM e DRH, sobre as possibilidades de abatimento de cargas 
provenientes dos lançamentos de efluentes domésticos; 
 
                Considerando que a CPA, em condição de consenso, recomendou à 
plenária do COMITESINOS pelo abatimento de cargas de forma progressiva; 
 
                      A plenária do COMITESINOS delibera que:  
 
Tal abatimento se dará dentro dos percentuais de 10 a 20% em cinco anos, em 
decorrências de obras e investimentos em andamento, a contar da data de aprovação 
do enquadramento pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, abatimento de 35% 
(similar ao que abate, no momento, o município de São Leopoldo), 50% (amplo 
atendimento à população) e 80% (atendimento universal à população), embora sem 
ainda uma definição de prazos para estes três últimos; 
 
 
Data: 13 de fevereiro de 2014 – 2ª Reunião Ordinária do COMITESINOS em 2014 
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 Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Ri o dos Sinos        
Deliberação CBHSINOS042/2014 – Da definição do Enquadramento da s Águas 
superficiais da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos . 
               O Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, na sua competência 
legal de deliberar sobre o futuro das águas locais, naquilo que lhe confere a Lei 10.350/94 que 
instituiu o Sistema Estadual de Recursos Hídricos; 

               Considerando que a referida lei estabelece no seu Art. 19 as atribuições dos Comitês de 
Bacia entre as quais se encontra no item III, a da aprovação do Plano da respectiva bacia 
hidrográfica e do acompanhamento da sua implementação; 

               Considerando que esses procedimentos observaram as Resoluções nº 91/2008 do CNRH e 
nº 357/2005 do CONAMA, sendo conduzidos permanentemente pela Comissão de 
Acompanhamento – CA integrada pelo Departamento de Recursos Hídricos – DRH, pela Fundação 
Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler – FEPAM e pelo COMITESINOS; 

               Considerando a contratação, pelo Estado, de empresa de consultoria para oferecer apoio 
técnico e logístico ao COMITESINOS para a retomada do processo de mobilização e de participação 
social para a elaboração do Plano Sinos, no mês de junho de 2013, incluindo a retomada do 
Enquadramento;  

               Considerando o embasamento técnico apresentado à Comissão Permanente de 
Assessoramento – CPA do COMITESINOS, pela empresa Profill e concordância da FEPAM e DRH, 
sobre as possibilidades de abatimento de cargas provenientes dos lançamentos de efluentes 
domésticos; 

               Considerando os subsídios coletados nos eventos públicos do processo de Enquadramento 
de novos cursos d’água, a saber: 

- Rio Areia (municípios de São Francisco de Paula e Rolante); 

- Arroio Sapucaia (municípios de Gravataí, Sapucaia do Sul, Canoas e Esteio); 

- Arroio Caraá (município de Caraá); 

- Arroio Estância Velha/ Portão (municípios de Estância Velha, Portão e São Leopoldo); 

- Arroio Luiz Rau (municípios de Estância Velha e Novo Hamburgo); e 

- Arroio Peri/ Pampa (municípios de Campo Bom e Novo Hamburgo); 

               Considerando o Enquadramento socialmente validado, no ano 2002, dos principais cursos 
d’água, a saber:  

- Rio dos Sinos (do município de Caraá até Canoas); 

- Rio Paranhana (municípios de Canela, Três Coroas, Igrejinha, Parobé e Taquara); 

- Rio da Ilha (municípios de São Francisco de Paula, Rolante, Três Coroas, Igrejinha e Taquara); 

- Rio Rolante (municípios de Riozinho, Rolante, Taquara e Santo Antônio da Patrulha); 

               Considerando a necessidade de ajuste do primeiro índice (no prazo de 5 anos) de 
abatimento de cargas de forma progressiva definido na Deliberação CBHSINOS041/2014; 

                Considerando que a CPA, em condição de consenso, recomendou à plenária do 
COMITESINOS pelo abatimento de cargas de forma progressiva; 

                 A plenária do COMITESINOS delibera que:  
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 1. S1 a S6 (Foz ao Paranhana) -29,933852; 4 20%* 35%* 50%* 80%* 3 



2 
 

-51,235289 

Sinos 2. S6 a S8 (Paranhana ao Caraá) 
-29,686063; 
-50,810804 

2/3 20%* 35%* 50%* 80%* 2 

  3. S8 a S9 (Caraá a Nascente) 
-29,785415; 
-50,463261 

2 20%* 35%* 50%* 80%* 1 

Rolante 1. R1 a R3 (Foz ao Riozinho) 
-29,717869 
; -50,69676 

3 20%* 35%* 50%* 80%* 2 

  2. R3 a R4 (Riozinho à nascente) 
-29,639338; 
-50,507036 

 20%* 35%* 50%* 80%* 1 

 Ilha 1. I1 a I2 (Foz a nascente) 
-29,691182; 
-50,744308 

 20%* 35%* 50%* 80%* 2 

Paranhana  1. P1 a P2 (Foz a Três Coroas) 
-29,686063; 
-50,810804 

 20%* 35%* 50%* 80%* 2 

  2. P2 a P3 (Três Coroas à nascente) 
-29,500973; 
-50,778476 

 20%* 35%* 50%* 80%* 1 

P
ro

ce
ss

o
 2

01
4

 

Rio Areia Único (Foz às nascentes)  -29,691182; 
-50,744308 

4/3 20%* 35%* 50%* 80%* 3 

Arroio Caraá  Único (Foz às nascentes)  -29,785415; 
-50,463261 

2 20%* 35%* 50%* 80%* 1 

Arroio 
Sapucaia 

1. Foz a RS-118 -29,86143;  
-51,230802 

4 20%* 35%* 50%* 80%* 3 

2. RS-118 às nascentes  -29,868452;  
-51,102613 

1 20%* 35%* 50%* 80%* 1 

Arroio 
Estância 
Velha/Portão 

1. Foz à divisa São Leopoldo/Portão  -29,637547; 
-51,153766 4 20%* 35%* 50%* 80%* 3 

2. Divisa São Leopoldo/Portão ao final 
da área urbanizada de Estância Velha  

-29,733436; 
-51,210724 4 

20%* 35%* 50%* 80%* 
4 

3. Do final da área urbanizada de 
Estância Velha às nascentes  

-29,637547; 
-51,153766 1 

20%* 35%* 50%* 80%* 
1 

Arroio Luiz 
Rau  

1. Foz à Rua Rincão  -29,73915;  
-51,125391 

4 20%* 35%* 50%* 80%* 4 

2. Rua Rincão ao final da área 
urbanizada do bairro Roselândia  

-29,679892; 
-51,136916 4 

20%* 35%* 50%* 80%* 
4 

3. Final do bairro Roselândia às 
nascentes 

-29,633893; 
-51,137856 1 

20%* 35%* 50%* 80%* 
1 

Arroio Pampa 

1. Foz ao final da área urbanizada do 
bairro Kephas  

-29,719864; 
-51,082649 4 

20%* 35%* 50%* 80%* 
4 

2. Final da área urbanizada do bairro 
Kephas às nascentes 

-29,648267; 
-51,112099 1 

20%* 35%* 50%* 80%* 
1 

Arroio Peri 
1. Foz no Arroio Pampa à RS-239  -29,661433; 

-51,105856 
4 20%* 35%* 50%* 80%* 4 

2. RS-239 às nascentes  -29,653348; 
-51,101715 

2 20%* 35%* 50%* 80%* 2 

*Porcentagem de população atendida com tratamento de esgoto sanitário. 
**Sempre no sentido da foz para nascente. 

Observações pertinentes: 

a) Os cursos d’água Enquadrados são apenas os citados nominalmente acima, por segmento, 
não abrangendo a totalidade da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos; 

b) Após a aprovação da presente deliberação a Consultora deverá fornecer as coordenadas 
geográficas de localização dos pontos de início e fim de cada segmento.  

c) O cenário de Enquadramento foi estabelecido para a vazão de referência, denominada Q85, 
isto é, a vazão que é igualada ou superada em oitenta e cinco por cento do tempo. 

A presente deliberação será encaminhada à Secretaria Executiva do Conselho de Recursos Hídricos 
do Rio Grande do Sul. 

Data: 27 de março de 2014 – 3ª Reunião Ordinária do COMITESINOS em 2014 
 



 

 

 Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Ri o dos Sinos        
 

Deliberação CBHSINOS046/2014 –  Dos Critérios de Outorga  
               O Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, na sua 
competência legal de deliberar sobre o futuro das águas locais, naquilo que lhe confere a 
Lei 10.350/94 que instituiu o Sistema Estadual de Recursos Hídricos; 

               Considerando que a referida lei estabelece nos seus Artigos 29, 30 e 31 regras da 
outorga de uso dos recursos hídricos; 

               Considerando que são observados, na presente deliberação, o que estabelecem o 
Decreto Estadual Nº 37.033/1996, a Resolução CRH Nº 91/2011 e o Artigo 10 da 
Resolução CRH nº 141/2014 (institui o PERH/RS) 

                A plenária do COMITESINOS delibera o que segue:  

Diretrizes gerais de outorga para as águas superficiais :  
� vazão de referência,  
� percentual máximo outorgável,  
� sazonalidade,  
� usos prioritários,  
� critérios de eficiência e economia e  
� vazão mínima para dispensa de outorga. 

 
Diretrizes gerais de outorga para as águas subterrâneas : esforço de cadastramento e 
legalização de poços e definição de vazão mínima para dispensa de outorga. 
 
ÁGUAS SUPERFICIAIS  
 
Vazão de referência:  Q90%, considerando a série histórica com dados diários. Esse 
referencial vem sendo adotado pela DIOUT/DRH/SEMA, bem como está estabelecido no 
PERH/RS. 

PERCENTUAL PARA OUTORGA  = 70%  

Vazão máxima de outorga = 70% da Q90%, que atende às demandas efetivas atuais e aos 
processos de outorgas cadastradas no DRH/SEMA, havendo ainda disponibilidade hídrica 
de 0,8 m3/s. 
 
Sazonalidade : a Bacia apresenta uma elevada concentração de demandas de água no 
período novembro a março; assim, poderão ser privilegiadas outorgas de usos que não 
resultem em captação de água nesse período. 
 
USOS PRIORITÁRIOS: 

� Abastecimento de água às populações humanas (suprimento doméstico, de 
saúde e segurança) 

� Abastecimento doméstico e de animais em estabelecimentos rurais e 
irrigação em pequenas propriedades agrícolas. 

 
A seqüência de prioridades será definida posteriormente pelo Comitê. Até lá, valerá a 
seqüência de prioridades estabelecida na Resolução CRH nº 141/2014 (PERH/RS) :  



 

� geração de energia elétrica, inclusive abastecimento para indústria de 
alimentos;  

� aqüicultura;  
� projetos de irrigação coletiva, com participação do Estado, dos Municípios e 

dos irrigantes;  
� abastecimento industrial em geral, inclusive agroindústria;  
� irrigação de culturas agrícolas em geral;  
� navegação fluvial e transporte aquático;  
� usos recreativos e esportivos;  
� desmonte hidráulico na indústria da mineração;  
� diluição, assimilação e transporte de efluentes urbanos, industriais e 

agrícolas. 
 
Critérios de eficiência e economia : os setores definirão os seus critérios de eficiência e 
economia, mediante acordos definidos setorialmente. Em caráter ilustrativo, citam-se, por 
exemplo: 

� para o abastecimento público: menor índice de perdas e menor demanda per capita; 
e 

� para a irrigação de arroz: menor demanda específica. 
 
Quanto à dispensa de outorga , ficam valendo as disposições constantes no Decreto 
Estadual Nº 37.033/1996 e na Resolução CRH Nº 91/2011: 
 
Derivações ou captações de até 0,1 l/s  relacionadas aos usos de caráter individual para as 
necessidades básicas da vida, higiene e alimentação, associadas a locais onde não haja 
rede pública. 
 
As acumulações de águas pluviais (sem captação em cursos de água) cujo volume 
armazenado seja inferior ou igual a 15.000 m³ e cuja altura do nível normal da água seja 
inferior ou igual a 1,50 m. 
 
As captações, acumulações ou outros usos dos recursos hídricos dispensados de outorga 
não se eximirão de cadastramento  junto ao CEUSA – Cadastro Estadual do Usuário da 
Água, e da solicitação de dispensa de outorga. 
 
ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 
 
Face à grande carência de informações e à expressiva quantidade de poços existentes não 
cadastrados e/ou outorgados, sugere-se um esforço inicial de cadastramento , seguido de 
regularização através da emissão de outorgas de uso da água. 
 
Em momento futuro  e com base no melhor conhecimento dos usos das águas 
subterrâneas (fruto do cadastramento antes referido), serão propostos critérios 
associados às características e limitações dos sist emas aqüíferos  nos quais são 
efetuadas as captações.  
 
Dispensa de outorga : para as captações insignificantes de águas subterrâneas com até 2 
m3/dia ou para a satisfação das necessidades básicas da vida conforme o Decreto 
Estadual nº 42.047/02.  
Conforme a Resolução CRH Nº 91/11, tais captações não estão isentas de autorização 
prévia  para perfuração do poço, bem como ao atendimento das Normas Técnicas  e 
quanto aos aspectos construtivos e de proteção sanitária . 
 
Como diretrizes gerais e complementares: 
 

� As outorgas atuais na Bacia deverão ser revisadas e atualizadas  e mantida 



 

freqüência anual para revisões e atualizações futuras. 
 

� A emissão de outorgas para novos empreendimentos fica condicionada  à 
comprovação de abatimento das suas cargas poluidoras. 

 
� A necessidade de articulação com os executivos e legislativos municipais, com o 

objetivo de internalizar nas legislações e planos diretores mun icipais , 
exigências quanto à obrigatoriedade de tratamento de esgotos nos novos 
empreendimentos (condicionando essa exigência à emissão da respectiva outorga), 
bem como à obrigatoriedade das ligações domiciliares às redes de coleta e 
esgotamento sanitário. 

 
Data: 28 de maio de 2014 – 1ª Reunião Extraordinária do COMITESINOS em 2014 

 



 

 

 Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Ri o dos Sinos        
 
Deliberação CBHSINOS048/2014 –  Da aprovação do 1º Plano de Bacia da Bacia 
Hidrográfica do Rio dos Sinos  
               O Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos, na sua 
competência legal de deliberar sobre o futuro das águas locais, naquilo que lhe confere a 
Lei 10.350/94 que instituiu o Sistema Estadual de Recursos Hídricos; 

               Considerando que a referida lei estabelece no seu Art. 19 as atribuições dos 
Comitês de Bacia entre as quais se encontra no item III a da aprovação do Plano da 
respectiva bacia hidrográfica e do acompanhamento da sua implementação; 

               Considerando que, no desenvolvimento das etapas previstas para a elaboração 
do Plano de Bacia, a plenária deliberou, especificamente, sobre: 

- a definição da Vazão de Referência para a tomada de  decisões do                   
processo de elaboração do Plano de Bacia – Delibera ção                   
CBHSINOS040/2014; 
                 
- as Metas Intermediárias e Progressivas do Enquadr amento Legal dos      
Cursos de Água: Rio dos Sinos, Rio Paranhana, Rio d a Ilha e Rio Rolante - 
Deliberação CBHSINOS041/2014; 
                
- a definição do Enquadramento das Águas Superficia is da Bacia 
Hidrográfica do Rio dos Sinos - Deliberação CBHSINO S042/2014; 
                 
- a revisão do Plano de Bacia - Deliberação CBHSINO S043/2014; 
                 
- o Plano Gerencial para a Implementação do Plano d e Bacia – Deliberação 
CBHSINOS044/2014; 
 
- os Critérios de Outorga - Deliberação CBHSINOS046 /2014;  
                
- estudo de alternativas para regularização da vazã o e disponibilidade de 
água - Deliberação CBHSINOS047/2014; e 
 
- cronograma, hierarquização e responsabilidades do  Plano de Bacia –
Deliberação CBHSinos048, e 

 
               Julgando que foram atendidas todas a s orientações apresentadas no Termo 
de Referência para a elaboração do Plano de Bacia, incluindo o desenvolvimento de 
estudos e produtos previstos, e, acima de tudo, pri vilegiada a participação das 
comunidades locais para subsidiarem as deliberações  do colegiado,  
                 

                 A plenária do COMITESINOS delibera: 

                A aprovação integral do 1º Plano de Bacia da Bacia Hidrográfica do 
Rio dos Sinos.  
 
Data: 11 de junho de 2014 – 6ª Reunião Ordinária do COMITESINOS em 2014 
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